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2- MENSAGEM DA PRESIDENTE

 O Tr ibunal  Regional  do 
Trabalho da 19ª Região, com sede em 
Maceió-AL, possui jurisdição em todos 
os 102 (cento e dois) municípios 
alagoanos.  Atualmente, é composto 
por 22 (vinte duas) Varas do Trabalho, 
44 (quarenta e quatro) juízes de 
p r i m e i r o  g r a u  e  8  ( o i t o ) 
desembargadores.
 No exercício de 2018, a 
admin is t ração  do  Tr ibuna l  fo i 
compartilhada por duas gestões. No 
período de 01 de janeiro até o dia 28 
de novembro, ocupou o cargo de 
P r e s i d e n t e  d o  T r i b u n a l  o 
E x c e l e n t í s s i m o  S e n h o r 
Desembargador Pedro Inácio da Silva 
e  o  d e  V i c e - P r e s i d e n t e  a 
Excelentíssima Desembargadora 
Vanda Maria Ferreira Lustosa. No 
interregno de 28 de novembro a 31 de 
dezembro, assumimos a Presidência 
desta Corte, tendo como Vice-
Presidente o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador José Marcelo Vieira 
de Araújo.

 As atividades desenvolvidas 

 A base normativa que rege as 
atividades jurisdicionais do TRT/19 é a 
Constituição Federal da República e a 
Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT). Entretanto, temos também 
outras normas balizadoras das nossas 
atribuições institucionais, dentre as 
quais podemos destacar as normas do 
Conselho Nacional de Justiça, as do 
Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho, o Plano Plurianual (PPA), a 
Lei Orçamentária Anual (LOA) e o 
nosso Regimento Interno. 

 Os números obtidos por este 
Regional refletem a busca contínua 
para o alcance da nossa missão 
institucional: “solucionar conflitos 
t r a b a l h i s t a s  c o m  c e l e r i d a d e , 
autonomia e justiça”.

 Além do indicador acima 
mencionado (IPJ), este Tribunal 
obteve no exercício resultados 
expressivos em todas as metas 
estratégicas nacionais do Poder 
Judiciário, sendo o Regional com 
maior Índice de Alcance de Metas 
(IAM) dentre todos os Tribunais do 
Trabalho, cumprindo 22 (vinte e duas) 
d a s  2 3  ( v i n t e  e  t r ê s )  m e t a s 
e s t a b e l e c i d a s  e m  s e u  P l a n o 
Estratégico para o ano de 2018. Esse 
feito fez com que o nosso Tribunal 
atingisse a pontuação mais alta já 
alcançada dentre os órgãos da Justiça 
do Trabalho: 75 pontos de um máximo 
de 78  possíveis.  

por esta Corte observam as diretrizes 
do nosso Planejamento Estratégico 
estabelecido para o período de 2015 a 
2020, aprovado pela Resolução 
Administrativa nº 39, de 23 de abril de 
2015, que dispõe sobre a missão, 
visão e valores institucionais, bem 
como os objetivos estratégicos e as 
a ç õ e s  p r i o r i t á r i a s  a  s e r e m 
implementadas.

 A eficiência na prestação 
jurisdicional do TRT/AL pode ser 
retratada no ano de 2018 por meio do 
Índice de Processos Julgados - IPJ, 
cujo  aproveitamento foi superior a 
125%, considerando a relação entre 
os 26.834 processos efetivamente 
distribuídos e os 33.777 julgados, 
demonstrando uma diminuição 
significat iva do nosso estoque 
processual. 

 A atuação em relação ao 

p a g a m e n t o  d e  p r e c a t ó r i o s  e 
requisições de pequeno valor - RPV - 
nos últ imos exercícios também 
posiciona o Regional Alagoano em um 
patamar de destaque nacional. No ano 
de  2017 ,  assumiu  a  p r ime i ra 
colocação  em volume de recursos 
financeiros disponibilizados para o 
pagamento de precatórios, dentre os 
Tribunais do Trabalho.  No ano de 
2018, segundo dados colhidos do 
sistema e-Gestão, este Regional 
figura entre os dez Tribunais que mais 
pagaram precatórios e RPV's, tanto 
considerando a quant idade de 
processos contemplados quanto os 
valores quitados. Registramos que o 
Estado de Alagoas, que era o maior 
devedor e tinha precatórios vencidos 
há mais de 20 anos, chegou ao final de 
2018 com todos os seus débitos 
regularmente adimplidos, inclusive 
retornando ao regime geral de 
pagamento de precatórios.

Anne Helena Fischer Inojosa

 O objetivo deste Relatório é 
compartilhar com o jurisdicionado e 
com a  soc iedade  em ge ra l  o 
d e s e n v o l v i m e n t o  d a s  n o s s a s 
atividades institucionais, visando a 
eficiência e a transparência na gestão 
pública. O seu conteúdo foi elaborado 
de forma a possibilitar uma visão 
sistêmica da conformidade e do 
desempenho dessa gestão em 
observância às normas vigentes: 
Instrução Normativa TCU nº 63/2010, 
Decisão Normativa TCU nº 170/2018 e 
a Portaria TCU nº 65/2018, bem como 
as orientações da nossa unidade de 
Controle Interno.

Desembargadora Presidente
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3 - VISÃO GERAL ORGANIZACIONAL
     E AMBIENTE EXTERNO

3.1 - Identificação da UPC e declaração da sua 
missão e visão

 O Tribunal Regional do Trabalho da 19ª 
Região tem sua competência fixada no art. 114 da 
Constituição Federal, cabendo-lhe, essencialmente, 
processar e julgar ações oriundas das relações de 
trabalho e demais controvérsias individuais ou 
coletivas que decorram destas relações.

 A jurisdição deste Regional abrange todo o 
Estado de Alagoas, devendo a sua atuação estar 
pautada na missão definida em seu Plano Estratégico 
2015-2020, a qual consiste em "solucionar conflitos 
trabalhistas com celeridade, autonomia e justiça". 
Com isso, o Tribunal visa "ser reconhecido pela 
credibilidade, excelência e celeridade na atuação 
jurisdicional, por meio de uma gestão transparente, 
comprometida com inovação, qualidade de vida e 
responsabilidade socioambiental".

 No que tange ao funcionamento interno, o 
TRT 19ª Região é regido por dois normativos: 1) 
Regimento Interno (Resolução Administrativa n. 94, 
publicada em 31 de agosto de 2016), que disciplina 
normas gerais de funcionamento e constituição do 
Tribunal, as atribuições da magistratura trabalhista 
local e a regulamentação de matérias processuais e 

administrativas no âmbito do Regional e; 2) O 
Regulamento Geral de Secretaria (Resolução 
Administrativa TP nº 130/2017), que dispõe sobre a 
organização administrativa e distribuição de 
atr ibuições entre os setores. Ambos estão 
disponíveis nos sítios eletrônicos do Tribunal abaixo 
indicados:
https://www.trt19.jus.br/portalTRT19/conteudo/98

https://www.trt19.jus.br/portalTRT19/conteudo/108
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3.2 – Estrutura organizacional

Desembargadora no Tribunal Regional do Trabalho da 19ª 
Região, em exercício na presidência para o biênio 2018 
(dezembro) /2020.  Espec ia l i s ta  em D i re i to  do 
Trabalho/UFPE e em Direito Público/ ESMAPE. Mestre em 
Direitos Sociais pela Universidade de Castilla-La Mancha, 
Espanha. Doutoranda em Ciências Jurídicas - 
Universidade Autônoma de Lisboa, Portugal. 

Desª. Anne Helena Fischer Inojosa  -

Desembargador do Trabalho desde 2014, é de vice-
presidente do TRT/AL no biênio 2018 (dezembro)/2020. 
Foi ouvidor do TRT/AL e conselheiro da Escola Judicial. É 
bacharel em Direito pelo Cesmac e pós-graduado em 
Direito Processual e Direito do Trabalho. Atuou como 
advogado trabalhista. Em 1995 foi nomeado Juiz Classista 
Suplente e em 1998, Juiz Classista Titular do TRT/AL.

Des. José Marcelo Vieira de Araújo 

Mary Lidian de Lima Ferraz
Diretora - Geral do Tribunal Regional do Trabalho da 19ª 
Região para o b iênio 2018/2020,  formada em 
Administração pela Universidade Federal de Alagoas - 
UFAL e pós-graduada em Gestão Pública pelo Centro 
Universitário - CESMAC.

Des. Pedro Inácio da Silva
É bacharel em Direito pela Universidade Católica de 
Salvador. Atuou como advogado na capital baiana até julho 
de 1991, quando tomou posse no cargo de juiz substituto 
do TRT da 6ª Região, no Recife. Em 1992, veio para 
Maceió presidir as Varas do Trabalho de União dos 
Palmares , 2ª e 5ª Varas da Capital Vara da Capital. Em 
1993, tornou-se juiz titular por merecimento. Foi 
empossado desembargador em junho de 1998 e em 2004 
presidiu o TRT/AL pela primeira vez, no biênio 2004/2006. 
Voltou a assumir a presidência nos biênios 2014/2016 e 
2017/2018 (até 30 de novembro).

Bacharela em Direito pela Faculdade de Direito de Brasília, 
é desembargadora Tribunal Regional do Trabalho da 19ª 
Região (TRT/AL) desde 2007. Antes de atuar na 
magistratura foi atendente judiciária do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal; assessora de juiz do Tribunal Regional 
do Trabalho da 10ª Região e procuradora do Trabalho no 
Ministério do Trabalho da 19ª Região. Atuou ainda como 
professora substituta da Universidade Federal de Alagoas 
(Ufal). Presidiu o TRT da 19ª Região no biênio 2011/2012.

Desª. Vanda Maria Ferreira Lustosa 

Audelírio Pimenta Carneiro
Diretor - Geral do Tribunal Regional do 
Trabalho da 19ª Região para o biênio 
2017/2018 (até 30 de novembro).
Técnico Judiciário, bacharel 
em Administração de Empresas - 
UNEAL, Bacharel em Direito - 
CESMAC e especialista 
em Direito Material e 

UNINASSAU.
Trabalho - 
Processual do 
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           Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região
3.2.1 – Organograma
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3.3 – Ambiente Externo

AMEAÇAS

OPORTUNIDADES

Emenda Constitucional n. 95/2016

Reforma Trabalhista

Aumento das taxas de desemprego

Limitações à reposição de servidores
e magistrados

Tecnologias avançadas e disponíveis

Atuação dos conselhos superiores e TCU

Fortalecimento da Rede Colaborativa
do Poder Judiciário
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3.4 - Modelo de negócios

 Com vistas a amadurecer a gestão 
por processos, o TRT da 19ª Região está 
desenvolvendo a sua Cadeia de Valor. 
Contudo, o modelo de negócios utilizado 
pelo Regional para fazer cumprir a sua 
missão institucional de "solucionar 
conflitos trabalhistas com celeridade, 
autonomia e justiça" pode ser descrito da 
seguinte forma:

 O Macroprocesso Finalístico tem 
por base as competências legais da 
Justiça do Trabalho, fixadas no art. 114 da 
Constituição Federal, qual seja, processar 
e julgar litígios decorrentes de relações do 
trabalho individuais e coletivas. Este 
macroprocesso abrange todo o ciclo da 
atividade finalística, recebendo o nome de 
Prestação Jurisdicional em Matéria 
Trabalhista e entregando os seguintes 
produtos: Decisões judiciais, Conciliação, 
Pagamento de créditos trabalhistas, 
Certidões e Recolhimentos/Arrecadação.

 Tal prestação é desenvolvida pelas 

 A Prestação Jurisdicional em 
Matéria Trabalhista é realizada, em sede 
de primeiro grau, pelos Juízes do Trabalho 
titulares e substitutos, que desenvolvem 
suas atividades nas Varas do Trabalho do 
TRT da 19ª Região, e, em sede de 
segundo Grau, pelos Desembargadores 
do Trabalho com jurisdição nas duas 
Turmas e no Tribunal Pleno, em instância 
máxima regional.

22 (vinte e duas) Varas do Trabalho, das 
quais 10 (dez) estão localizadas em 
Maceió, capital do estado de Alagoas,  e 12 
(doze) estão distribuídas pelo interior do 
estado, de acordo com a sua competência 
territorial, nos municípios de Arapiraca, 
Atalaia, Coruripe, Palmeira dos Índios, 
Penedo, Porto Calvo, Santana do Ipanema, 
São Luiz do Quitunde, São Miguel dos 
Campos (2 Varas do Trabalho) e União dos 
Palmares (2 Varas do Trabalho).

 Por fim, cumpre acrescer que os 
principais clientes do TRT 19 são as 
pessoas físicas, jurídicas e entes públicos 
demandados e demandantes em ações 
trabalhistas, o Ministério Público do 
Trabalho, a advocacia e suas entidades de 
representação, os sindicatos, os órgãos 
diversos da Administração Pública nas 
esferas municipal, estadual e federal no 
interesse de suas competências, a 
Secretaria da Receita Federal (Previdência 
Social), a Advocacia Geral da União, a 
Procuradoria da Fazenda Nacional e a 
Procuradoria Federal. 

 Para possibilitar a realização do 
Macroprocesso Finalístico, o TRT 19 conta 
com diversas atividades de apoio, dentre as 
quais estão a Estratégia Organizacional, a 
Gestão de Pessoas,  a  Gestão de 
Tecnologia da Informação e Comunicação, 
a Comunicação Institucional, a Gestão de 
Infraestrutura, a Gestão Orçamentária e o 
Controle Interno.

8 Desembargadores
22 Juízes Titulares
20 Juízes Substitutos

22 Varas de Trabalho
10 VTs em Maceió
12 VTs no Interior

1ª Turma
2ª Turma
Pleno

U
N
I
D
A
D
E
S

D
E

A
P
O
I
O

Decisão Conciliação Pagamento Certidão Arrecadação

IR

Clientes

Processar e julgar litígios decorrentes de 
relações do trabalho individuais e coletivas

MACROPROCESSO
FINALÍSTICO
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4 - PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E GOVERNANÇA

4. 1 - Principais objetivos estratégicos

VISÃO
Ser reconhecido pela credibilidade, excelência e celeridade na 

atuação jurisdicional, por meio de uma gestão transparente, 
comprometida com inovação, qualidade de vida e responsabilidade 

socioambiental.

MISSÃO
Solucionar conflitos trabalhistas

com celeridade, autonomia 
e justiça

Valorização de pessoas • Ética • Transparência • Comprometimento • Cidadania

 
SOCIEDADE

1- Assegurar a efetividade da prestação jurisdicional e garantir os direitos de cidadania.
2- Reduzir o impacto ambiental da atividade do Regional e contribuir com o 
    desenvolvimento social local.

 
RECURSOS

PROCESSO 
INTERNOS

EFICIÊNCIA OPERACIONAL

GOVERNANÇA E DESEMPENHO

1- Promover a gestão por resultados com ênfase no planejamento, monitoramento da 
execução e correção de rumos; 
2- Fortalecer os processos de supervisão e controle voltados à governança e o combate 
à corrupção.

1- Promover a melhoria da gestão de pessoas e a qualidade de vida
2- Aperfeiçoar a gestão de custos
3- Aprimorar a infraestrutura de TIC
4- Melhorar as condições ambientais de trabalho e a segurança institucional.

1- Mapear e modelar os processos do trabalho do Regional;
2- Assegurar a celeridade e a produtividade na prestação jurisdicional;
3- Estimular a conciliação e as soluções alternativas de conflito;
4- Gerir as demandas repetitivas e os grandes litigantes;
5- Impulsionar as execuções previdenciárias e trabalhistas;

VALORES
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4.2 - Planos para implementar as prioridades estratégicas 

 O Plano Estratégico do 
TRT19 para o sexênio 2015-2020 
c o n t e m p l a  t r e z e  o b j e t i v o s 
estratégicos, os quais, durante o 
exercício de 2018, contaram com 
importantes iniciativas para a 
consecução de suas respectivas 
metas. Vejamos:
 Para  a  e fe t i vação  do 
objetivo estratégico "Promover a 
melhoria da gestão de pessoas e 
da qualidade de vida" ,  fo i 
desenvolvida uma ferramenta 
estatística para o monitoramento 
do desempenho do iGovPessoas, 
que permitiu a identificação de 
requisitos ainda não cumpridos e a 
consequente implementação de 
ações para realizá-los. Além disso, 
a padronização das informações 
da gestão de pessoas, por meio do 
e-Social, é também um importante 
instrumento de gestão, que está 
sendo adotado por todos os 
Regionais. Nesse seguimento, a 
execução das normas da Gestão 
por Competências e a implantação 
do Sistema Integrado de Gestão de 
Pessoas  -  S IGEP,  t ambém 
permitiram avançar no alcance das 
metas traçadas tanto para o 
objetivo supracitado, quanto para o 
de "Melhorar as condições 
ambientais de trabalho e a 
segurança  ins t i tuc iona l " , 
especificamente no que d iz 
respeito ao aperfeiçoamento da 

 Q u a n t o  a o  o b j e t i v o 
"Aperfe içoar  a  gestão de 
custos", a atuação do Regional 
deu-se no sentido de tornar a UPC 
uma instituição cada vez mais 
eficiente, alcançando os melhores 
resultados para a sociedade com 
os menores custos e menores 
impactos ambientais, por meio da 
execução dos planos de ação 
previstos no Plano de Logística 
Sustentável - PLS, especialmente 
no que tange aos indicadores 
estratégicos ligados à gestão 
socioambiental. Além disso, houve 
interligação entre o Plano Anual de 
Cont ra tações e  a  proposta 
orçamentária prévia da instituição, 
fazendo com que o planejamento 
de gastos esteja inteiramente de 
a c o r d o  c o m  a  p r e v i s ã o 
o rçamen tá r i a  do  exe rc í c i o 
seguinte.

Gestão de Pessoas, ao estímulo à 
produtividade individual dos 
s e r v i d o r e s  e  à  a d e q u a d a 
distribuição da força de trabalho. A 
a t u a l i z a ç ã o  c o n t í n u a  d o s 
equipamentos e mobiliário do 
Tribunal também serviu para 
incrementar os resultados deste 
último objetivo. 

 P a r a  " A p r i m o r a r  a 
infraestrutura e a governança de 
TI", o Tribunal firmou contrato de 
apoio ao desenvolvimento de 
p ro je tos  de  T IC ,  con fo rme 

observa-se nas informações 
prestadas no item 7.6.4, capítulo 
da Gestão de Tecnologia da 
Informação, página .49
 No que diz respeito a 
" M a p e a r  e  m o d e l a r  o s 
processos de trabalho do 
Regional", o TRT19 conseguiu 
a v a n ç o s  s i g n i fi c a t i v o s  n a 
implantação da Gestão por 
Processos, tendo concluído o 
mapeamento de quatro processos 
de trabalho e com expectativa de 
a u m e n t o  e x p o n e n c i a l  n a 
quantidade de processos a serem 
mapeados nos anos seguintes. A 
intenção do TRT19 é de construir 
a sua cadeia de valor, bem como 
de promover a continuidade do 
m a p e a m e n t o ,  a t r a v é s  d a 
disseminação da metodologia 
adotada, possibilitando que as 
unidades mapeiem os seus 
próprios processos de trabalho.
 Cumpre acrescer que a 
Gestão por Processos e a Gestão 
p o r  C o m p e t ê n c i a s  s ã o 
ferramentas cruciais para a 
implementação da Gestão de 
Riscos, o que deverá acontecer, 
de forma mais efetiva, no corrente 
ano.
 A  e x e c u ç ã o  d o s 
programas de premiação Mérito 
de Produtividade no 1º grau e 
Mérito de Produtividade no 2º 
grau, assim como a efetivação do 
P r o j e t o  d o  C a d a s t r o , 
Conhecimento, Liquidação e 
E x e c u ç ã o  -  C C L E ,  f o r a m 
importantes iniciativas em nível 

tático para a consecução dos 
o b j e t i v o s  e s t r a t é g i c o s : 
"Assegurar a celeridade e a 
produtividade na prestação 
jurisdicional", "Estimular a 
conciliação e as soluções 
alternativas de conflito", "Gerir 
as demandas repetitivas e os 
g r a n d e s  l i t i g a n t e s "  e 
"Impulsionar as execuções 
trabalhistas e fiscais". 
 No tocante aos objetivos 
estratégicos relacionados ao 
desempenho da gestão, quais 
sejam "Promover a gestão por 
resultados, com ênfase no 
planejamento, monitoramento 
da execução e correção de 
r u m o s " ,  " F o r t a l e c e r  o s 
processos de governança e o 
c o m b a t e  à  c o r r u p ç ã o "  e 
"Assegurar a efetividade da 
prestação jurisdicional", o 
Tribunal concentrou esforços no 
cumprimento da agenda de 
governança fixada para 2018, a 
qual envolveu a realização de 
cinco Reuniões de Avaliação da 
Estratégia, o desenvolvimento de 
programa de premiação para as 
u n i d a d e s  d e  2 º  g r a u ,  a 
continuidade do programa de 
premiação das unidades de 1º 
grau, a implantação do CCLE e o 
preenchimento do SIGEP. Além 
disso, foi realizada Pesquisa de 
Satisfação do Usuário Externo, 
com vistas a identificar pontos 
p a s s í v e i s  d e  m e l h o r i a  n a 
e f e t i v a ç ã o  d a  p r e s t a ç ã o 
jurisdicional. 
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@4 . 4  -  P r i n c i p a i s  c a n a i s  d e 
comunicação com a sociedade e 
partes interessadas

A Ouvidoria do TRT da 19ª Região é um 
importante canal de comunicação com a 
sociedade, apresentando-se como uma 
ferramenta através da qual o cidadão pode 
esclarecer dúvidas, reclamar, denunciar, 
criticar, elogiar ou apresentar sugestões.

As manifestações para a Ouvidoria podem 
ser feitas:

Por fim, quanto ao objetivo de 
"Reduzir o impacto ambiental da atividade 
d o  R e g i o n a l  e  c o n t r i b u i r  c o m  o 
desenvolvimento social", o Tribunal, por 
meio do Plano de Logística Sustentável - PLS 
(https://www.trt19.jus.br/portalTRT19/con
t e u d o / 2 5 ) ,  c o n s e g u i u  r e s u l t a d o s 
significativos quanto à eficiência na utilização 
dos seus insumos administrativos (energia 
elétrica, água/esgoto, material de consumo, 
custo da frota de veículos). No que diz 
respeito à função social do TRT19, várias 
ações e eventos foram realizados com o 
intuito de consolidar a responsabilidade 
socioambiental da instituição, através do 
Programa TRT Solidário e das Feiras 
Agroecológicas. 

4.3 - Descrição das estruturas de 
governança 

Vale ressaltar, contudo, que este 
Regional já instituiu os seus mecanismos de 
definição, monitoramento, alinhamento e 
execução da Estratégia, assim como também 
possui procedimentos relativos ao Controle 
da gestão.
http://asp1.trt19.jus.br/docspdf/rhdocs/B
OLETIM_20180622140706596.PDF

O TRT 19 está em processo de 
construção da sua Política de Governança, 
cuja minuta encontra-se em finalização na 
Secretaria de Gestão Estratégica, com 
perspectiva de aprovação ainda no primeiro 
semestre de 2019.

http://asp1.trt19.jus.br/docspdf/rhdocs/B
OLETIM_20180530122044937.PDF

Todas as manifestações são registradas no 
Sistema de Ouvidoria, por meio do qual 
também são enviadas as respostas aos 
cidadãos.

No ano de 2018, o órgão recebeu 788 
manifestações por via de sua Ouvidoria, 
conforme gráficos abaixo: 

Dúvida: 38

Não optou: 16

Reclamação: 404

Sugestão: 12

Elogio: 22

Denúncia: 18

Informações: 278

Pessoalmente no edifício sede do 
Prédio das Varas da Capital: 
Fórum Quintella Cavalcanti, 
Avenida da Paz, 1994 - Centro. 

Pelo formulário eletrônico 
disponível no Portal do TRT19 
https://www.trt19.jus.br/
portalTRT19/ouvidoria/ouvidoria

Por via postal Forum Quintella 
Cavalcanti
Avenida da Paz, 1994 - Centro - 
CEP 57020 440 - Maceió - AL 

Central telefônica de atendimento 
ao cidadão Disque - Ouvidoria: 
0800 284 0191 e o telefone fixo 
(82) 2121-8158 (disponível de 
segunda a sexta das 8h às
14:30h)

Pelo correio eletrônico 
institucional: 
ouvidoria@trt19.jus.br 

Gráfico 1 – Tipos de Manifestação Recebidas 
pela Ouvidoria em 2018
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 No Twitter, o número de seguidores é 
superior a 6 mil, com 33 mil impressões. No 
Flickr – rede de hospedagem e partilha de 
imagens como fotografias, desenhos e 
ilustrações – o TRT/AL disponibiliza cerca de 
8,5 mil imagens, com mais de 800 mil 
visualizações. No YouTube, os vídeos 
disponibilizados tiveram mais de 2,3 mil 
v isual izações,  com mais de 18 mi l 
impressões  e  um tempo méd io  de 
visualização de 2 minutos e 30 segundos.

duas contas: o @trtalagoas, com 1.492 
seguidores, e a @corridatrtal, com 2.776 
seguidores, específica para a divulgação da 
Corrida TRT/AL Trabalho Seguro e da 
Corridinha TRT/AL de Combate ao Trabalho 
Infantil.

 Além desses canais permanentes de 
comunicação, anualmente, durante a revisão 
das metas nacionais do Poder Judiciário, o 
TRT19 realiza Consulta Pública para que a 
sociedade participe da construção da 
Proposta Inicial de Metas Nacionais, com o 
intuito de promover uma gestão participativa, 
democrática e cada vez mais eficiente. No 
ano de 2018, a Consulta Pública foi realizada 
no período de 07 a 21 de julho, e teve a 
participação de 01 Procurador do Trabalho, 
20 Advogados, 01 Servidor Público Federal, 
01 Servidor do MPT, 02 Estagiários, 01 
Perito, 02 Reclamantes e 08 Usuários não 
identificados. 

 Outrossim, cumpre destacar  que no 
p o r t a l  d o  T R T 1 9  n a  i n t e r n e t  s ã o 
disponibilizadas informações sobre: a 
estrutura do TRT19; os dados, para 
a t e n d i m e n t o  a o  p ú b l i c o ,  d o s 
desembargadores e das principais unidades 

 O u t r o  r e l e v a n t e  c a n a l  d e 
comunicação é a Carta de Serviços ao 
Cidadão, que tem o papel de informar ao 
cidadão sobre os serviços prestados pelo 
TRT da 19ª Região, a forma de acessá-los, 
bem como os respectivos compromissos e 
padrões de qualidade de atendimento ao 
público.

 Trata-se de mais um instrumento de 
transparência e fortalecimento da relação 
com a sociedade, estimulando a sua 
participação no processo de melhoria 
contínua da qualidade no atendimento, 
e s t a n d o  d i s p o n í v e l  n o  l i n k 
<http://static.trt19.jus.br/documentos/151
0934265774.pdf>.

 O TRT da 19ª Região também instituiu 
o , SIC – Serviço de Informação ao Cidadão
com vistas a assegurar o direito de acesso a 
informações previsto na Lei n. 12.527/2011. 
Nesse sentido, as informações de interesse 
geral são divulgadas no sítio eletrônico do 
T r i b u n a l ,  i n d e p e n d e n t e m e n t e  d e 
requerimento, competindo à Ouvidoria 
receber, registrar, controlar e responder o 
pedido de acesso a informações não 
disponibilizadas, preferencialmente por meio 
eletrônico.

 Na área de Comunicação Social, o 
Tribunal divulga periodicamente matérias de 
interesse público - jurídicas e de cunho 
administrativo – em seu site, com respectivo 
envio para a imprensa, para veiculação como 
texto jornalístico. Além disso, mantém perfis 
nas redes sociais Facebook, Instagram, 
Twitter, Youtube e Flickr. Até o fim de 2018, a 
fan page no Facebook contava com mais de 
4,2 mil seguidores e havia recebido 4,4 mil 
curtidas. No Instagram, o Tribunal mantém 

Gráfico 2 – Manifestações Recebidas pela
Ouvidoria por Meio de Registro

Gráfico 3 – Manifestações Recebidas pela Ouvidoria 
por Tipo de Usuário

Gráfico 4 – Manifestações por Atendimentos
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administrativas do Tribunal (telefone, e-mail 
de contato e endereço); a localização das 
unidades administrativas do Tribunal; a 
Ouvidoria e a Corregedoria; a Carta de 
Serviços ao Cidadão do TRT19; a Página 
“Transparência”, pela qual é possível obter 
in formações re ferentes à  execução 
orçamentária e financeira, pessoal, licitações 
e contratos, dentre outros dados referentes à 
administração de recursos públicos pelo 
Órgão e aos Relatórios do Processo de 
Contas e, incluindo os relatórios de gestão, 
relatórios de auditoria da gestão; a Página do 
“Serviço de Informação ao Cidadão do TRT 
(SIC)”, que permite a qualquer interessado 

apresentar Pedido de Acesso a Informações 
a o  T R T 1 9  ( h t t p : / / w w w. t r t 1 9 . j u s . 
b r / p o r t a l T R T 1 9 / c o n t e u d o / 1 0 3 ) , 
eletronicamente, por meio de formulário 
específico, disponível na página em questão.

Ressalte-se, por fim, que a Pesquisa 
de Satisfação do Usuário Externo, realizada 
em 2018, apontou um nível de satisfação 
geral de 83,15%, de satisfação com o portal 
da internet de 90,23% e de satisfação com a 
Ouvidoria de 87,25%, restando claro que a 
manutenção desses canais de comunicação 
com a sociedade teve impacto positivo na 
avaliação dos usuários em relação ao 
Regional e aos serviços por ele prestados.

Quadro 2 – Índice de Satisfação do Usuário Externo
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5 - GESTÃO DE RISCOS E CONTROLES INTERNOS

 A Gestão de Riscos do Tribunal Regional do 
Trabalho da 19ª Região está formalmente 
estabelecida por meio de normas internas, que 
definiram o seu Comitê de Gestão de Riscos, 
aprovaram sua Política de Gestão de Riscos e de 
Controles Internos e instituíram o Plano de 
Implantação da Gestão de Riscos no do TRT19. 

(atos 106 e 163/2016 - documentos anexos)
Comitê 

Política 
(RA 104/2016)

Plano de Implantação  
(Ato 86/2017)

http://asp1.trt19.jus.br/docspdf/rhdocs/BOLETIM
_20161007133840787.PDF

Links da política e do plano: 
http://asp1.trt19.jus.br/docspdf/rhdocs/BOLETIM
_20171006142718893.PDF

 No ano de 2018, o Comitê de Gestão de 
Riscos reuniu-se no intuito de iniciar os trabalhos 
de identificação dos principais riscos capazes de 
afetar o alcance da missão institucional e definir 
estratégias para efetivar o plano de implantação 
estabelecido no ano anterior, mesmo diante de 
dificuldades operacionais que circundam um 
tribunal de pequeno porte como o Regional 
Alagoano.

 Dentre os desafios que envolvem o tema, 
destaca-se o grande número de demandas e 
iniciativas sob a responsabilidade da equipe 
destinada ao desenvolvimento da Gestão de 
Riscos do Tribunal, com destaque para as 
atr ibuições de real izar  o p lanejamento 
institucional e das unidades internas do Regional, 
o desenvolvimento, revisão e acompanhamento 
dos indicadores e metas estratégicas, a gestão 
dos projetos estratégicos, a gestão, mapeamento 
e melhoramento dos processos de trabalho do 
Tribunal, os estudos estatísticos internos e das 
demais unidades do órgão, bem como as 
atividades ligadas à gestão socioambiental do 
TRT19.  

 Embora iniciante nos trabalhos atrelados 
à Gestão de Riscos, no ano de apuração deste 
Relatório, o Tribunal Regional do Trabalho da 19ª 
Região teve como foco a implantação de 
mecanismos de controle para tratar demandas 
reprimidas de anos anteriores e a estruturação de 
projetos que visam evitar ou minimizar os 
possíveis impactos decorrentes de eventos 
internos e externos, alheios à vontade 
institucional. 
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MECANISMOS DE CONTROLE

Mapeamento
de Processos

Projetos 
Estratégicos

Monitoramento
mensal das

metas estratégicas

Planos e Normas
Internas

Ferramenta Estatística
para o IGov

Estudos Técnicos

OBJETIVOS
ESTRATÉGICOS

 Cabe destacar que a necessidade de avaliação de 
riscos foi inserida como requisito obrigatório para todas as 
contratações de bens ou serviços do TRT19, por meio de 
modelo padronizado de Estudo Técnico Preliminar a ser 
entregue pelos setores solicitantes no momento das 
requisições.
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6 - RESULTADOS DA GESTÃO

 O detalhamento dos resultados da gestão pode ser 
observado a partir de cada objetivo estratégico. Vejamos: 

Objetivo: Promover a melhoria da gestão de pessoas e da 
qualidade de vida.

PERSPECTIVA RECURSOS

 A meta foi cumprida pelo Regional, que obteve o 
resultado de 49% dos componentes do modelo de avaliação do 
iGovPessoas.

TEMA: PESSOAS

 O desempenho desse objetivo é medido através do 
indicador "Índice de Governança de Gestão de Pessoas - 
iGovPessoas", tendo sido fixada, para 2018, a meta de 
alcançar a faixa "intermediário", estabelecida pelo intervalo de 
40% a 70%.

 Refere-se a políticas, métodos e práticas adotados na 
gestão de comportamentos internos, com o intuito de 
potencializar o capital humano, por meio do desenvolvimento 
de competências gerenciais e técnicas de magistrados e 
servidores, da valorização das pessoas, da promoção da 
saúde ocupacional e da adequada distribuição da força de 
trabalho.

 No que diz respeito aos objetivos estabelecidos em seu 
Planejamento Estratégico Institucional, o TRT 19 alcançou 
excelentes resultados, cumprindo 21 das 22 metas 
estratégicas estabelecidas para o ano de 2018.

 Vale destacar que o TRT 19 obteve o melhor 
desempenho no cumprimento das metas nacionais em 2018, 
dentre todos os Tribunais Regionais do Trabalho, alcançando 
75 pontos no "Índice de cumprimento de metas", cuja nota 
máxima é de 78 pontos.

TEMA: INFRAESTRUTURA E ORÇAMENTO

Objetivo: Aperfeiçoar a gestão de custos.
 Refere-se à adoção de mecanismos para alinhar as 
necessidades orçamentárias, de custeio, investimentos e pessoal, 
como forma de reduzir os gastos públicos e promover uma maior 
eficiência na prestação jurisdicional.

 O desempenho desse objetivo é medido através do indicador 
"Índice de Execução do Orçamento Disponibilizado", cuja meta 
para 2018 foi fixada em 66,15%.

 O resultado obtido foi de 76,27%, superando a meta 
estabelecida para o exercício.

Gráfico 5 - Evolução do IGovPessoas

Gráfico 6 – Evolução do Índice de Execução do Orçamento Disponibilizado          
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 O desempenho desse objetivo é medido através do 
indicador  "Índice de Governança e Gestão de Tecnologia 
da Informação - iGovTI", tendo sido fixada, para 2018, a meta 
de alcançar a faixa "intermediário", estabelecida pelo intervalo 
de 40% a 70%.

 A meta foi cumprida pelo Regional, que obteve o 
resultado de 62% dos componentes do modelo de avaliação do 
iGovTI.

 Visa  garan t i r  confiab i l idade,  in tegr idade e 
disponibilidade das informações, dos serviços e sistemas 
essenciais da justiça, por meio do incremento e modernização 
dos mecanismos tecnológicos, controles efetivos dos 
processos de segurança e riscos, assim como a otimização de 
recursos humanos, orçamentários e tecnológicos. 

Objetivo: Aprimorar a infraestrutura e a governança de TIC.

Objetivo: Melhorar as condições ambientais de trabalho e 
a segurança institucional.

 Visa melhorar a satisfação dos usuários internos 
(magistrados, servidores e estagiários do TRT19) com as 
instalações, funcionalidades, conforto, capacitação 
profissional, benefícios e segurança patrimonial oferecidos 
pelo TRT 19.

 Seu desempenho é medido através do indicador "Índice 
de Satisfação do Usuário Interno", tendo sido fixada, para 
2018, a meta de atingir percentual superior a 45% no Índice de 
Satisfação do Usuário Interno.

 A meta foi cumprida pelo Regional, que obteve o 
resultado de 63,40% de satisfação de seus usuários internos.

PERSPECTIVA PROCESSOS INTERNOS
TEMA: EFICIÊNCIA OPERACIONAL

 Para 2018, a meta fixada, e devidamente cumprida, foi 
a seguinte: 1) Elaborar e aprovar o Manual de Gestão de 
Processos de Trabalho do TRT19 até 30 de junho de 2018; e 2) 
Mapear e modelar 03 (três) processos de trabalho em 2018.

Objetivo: Mapear e modelar os processos de trabalho do 
Regional. 

 Visa promover a documentação das rotinas de 
trabalho, seja em nível setorial (microprocessos), seja em nível 
institucional (macroprocessos). Para a avaliação da evolução 
do objetivo, há que se observar o "Índice de Cumprimento do 
Cronograma de Implantação – (ICCI mapeamento)", que 
representa o percentual de execução dos eventos que devem 
ocorrer até a data consignada na descrição da meta.

Gráfico 7 – Evolução do IGovTI

Gráfico 8 – Evolução do Índice de Satisfação do Usuário Interno
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 O Regional  não conseguiu cumpr i r  a  meta 
estabelecida, tendo alcançado 93,55% em percentual de 
cumprimento. Tal resultado significa que, em 2018, o tempo 
médio de duração do processo na 2ª instância foi de 104 dias, 
quando deveria ter ficado igual ou abaixo de 98 dias.

Objetivo: Assegurar a celeridade e a produtividade na 
prestação jurisdicional.

 Tem por  final idade mater ia l izar  o comando 
constitucional da razoável duração do processo, garantindo 
uma prestação jurisdicional efetiva e ágil, com segurança 
jurídica e procedimental, além de visar o aumento da 
produtividade dos magistrados e servidores.

 O desempenho desse objetivo é medido através de 5 
indicadores, quais sejam:
1)Indicador "Tempo Médio de Duração do Processo na 2ª 
Instância – TMDP2 – Da autuação/distribuição até o 
julgamento", que, para 2018, teve fixada a meta de reduzir em 
4% o prazo médio de duração do processo na 2ª Instância, em 
relação ao ano base 2016.

2) Indicador "Tempo Médio de Duração do Processo na 1ª 
Instância – TMDP1 -  Fase de Conhecimento - Do 
ajuizamento da ação até a prolação da sentença", que, para 
2018, teve fixada a meta de reduzir em 2% o prazo médio de 
duração do processo na 1ª Instância, em relação ao ano base 
2016.

O percentual de cumprimento da meta foi de 101,39%. Tal 
resultado significa que, em 2018, o tempo médio de duração do 
processo na 1ª instância foi de 150 dias, quando poderia ter 
ficado igual ou abaixo de 152 dias.

Gráfico 9 – Evolução do Índice de Cumprimento do Cronograma 
de Implantação

Gráfico 10 – Evolução do Tempo Médio de Duração do 
Processo no 2º Grau

Gráfico 11 – Evolução do Tempo Médio de Duração do 
Processo no 1º Grau
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3) Indicador "Índice de Processos Julgados - IPJ", que, para 
2018, teve fixada a meta de julgar mais processos de 
conhecimento do que os distribuídos no período.

O resultado alcançado foi bem superior ao que se pretendia, 
tendo em vista que o TRT 19 julgou um percentual de 
processos correspondente a 125,87% em relação ao montante 
distribuído em 2018.

O resultado alcançado pelo TRT19 em 2018 foi o julgamento de 
100% das ações coletivas distribuídas até 31/12/2015 no 1º 
grau e até 31/12/2016 no 2º grau.

5) Indicador "Índice de Ações Coletivas Julgadas - IACJ", 
que, para 2018, teve fixada a meta de identificar e julgar, até 
31/12/2018, 98% das ações coletivas distribuídas até 
31/12/2015 no 1º grau e até 31/12/2016 no 2º grau.

O TRT 19 alcançou um excelente resultado, tendo julgado 
98,09% dos processos distribuídos até 31/12/2016.

4) Indicador "Índice de Processos Antigos - IPA", que, para 
2018, teve fixada a meta de identificar e julgar, até 31/12/2018, 
pelo menos 90% dos processos distribuídos até 31/12/2016, 
nos 1º e 2º graus.

 O resultado do TRT 19 no ano em apuração foi de 
49,48%, superando a cláusula de barreira e cumprindo a meta 
estabelecida nacionalmente.

 Refere-se ao fomento da conciliação e de meios 
extrajudiciais para resolução negociada de conflitos, com a 
participação efetiva do cidadão. Seu desempenho é medido 
através do indicador "Índice de Conciliação – ICONc", cuja 
meta, para 2018, foi de aumentar o Índice de Conciliação na 
Fase de Conhecimento, em relação à média do biênio 
2013/2014, em 6 pontos percentuais, com fixação de cláusula 
de barreira de 48%.

Objetivo: Estimular a conciliação e as soluções 
alternativas de conflito.

Gráfico 12 – Evolução do Índice de Processos Julgados 

Gráfico 13 – Evolução do Índice de Processos Antigos

Gráfico 14 – Evolução do Índice de Ações Coletivas Julgadas
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 Seu desempenho é medido através do indicador 
"Índice de Redução do Acervo dos Maiores Litigantes 
(IRA)". A meta fixada para 2018 foi de identificar e reduzir em 
2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao ano 
anterior. Tendo em vista que o acervo dos maiores litigantes 
possuía 2.904 processos em 31/12/2017, a meta foi de 
terminar o ano de 2018 com o estoque igual ou inferior a 2.845 
processos. Contudo, o Tribunal alcançou excelente resultado, 
tendo conseguido concluir o exercício com 775 processos no 
acervo dos grandes litigantes.

 Tal resultado significa que, para atingir os 2% 
estipulados, o Tribunal necessitaria reduzir o acervo dos 
maiores litigantes em 59 processos, mas ao final do exercício, 
chegou-se a uma redução de 2.129 processos, o que equivale 
à superação da meta em 376,94%.

Objetivo: Gerir as demandas repetitivas e os grandes 
litigantes.

 Refere-se à redução do acúmulo de processos relativos 
à litigância serial, com vistas a reverter a cultura da excessiva 
judicialização, a partir da proposição de inovações legislativas, 
da criação e da aplicação de mecanismos para penalizar a 
litigância protelatória, bem como do monitoramento 
sistemático dos assuntos repetitivos e dos grandes litigantes.

 Seu desempenho é medido através do indicador 
"Índice de Execução - IE", com a meta de baixar mais 
processos do que as execuções iniciadas no período. 

 O Tr ibunal  cumpr iu  a meta,  tendo baixado 
definitivamente, em 2018, 116,46% dos processos de 
execução fiscal e não fiscal iniciados no período.

 Diz respeito à implantação de medidas visando à 
efetividade das ações judiciais, propiciando a recuperação de 
bens e valores aos cofres públicos (execuções fiscais) e a 
solução definitiva dos litígios trabalhistas.

Objetivo: Impulsionar as execuções trabalhistas e fiscais.

Gráfico 15 – Evolução do Índice de Conciliação Gráfico 16 – Evolução do Índice de Redução do Acervo dos 
Maiores Litigantes

Gráfico 17 – Evolução do Índice de Execução
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TEMA: GOVERNANÇA E DESEMPENHO

 Refere-se a uma gestão voltada para a consecução dos 
objetivos definidos no Plano Estratégico Institucional, por meio 
da priorização de projetos estratégicos, acompanhamento dos 
resultados dos indicadores de desempenho e, sempre que 
necessário, ajuste de rumos. 

 - Desenvolver programa de reconhecimento e 
premiação para as unidades de melhor desempenho no 2º grau 
até 30/06/2018;
 - Executar pelo menos 30% dos projetos estratégicos 
priorizados;

 - Realizar o terceiro ciclo de premiação do programa de 
reconhecimento até 20 de dezembro de 2018;

 - Implantar o CCLE (Cadastro, Conhecimento, 
Liquidação e Execução) em todas as Varas do Trabalho do 
TRT19 até 19/12/2018.

 A meta foi integralmente cumprida.

 Seu desempenho é medido através do indicador 
"Índice de Cumprimento da Agenda de Governança para 
Resultados – ICAGR (resultados)", com a meta de cumprir a 
agenda mínima de governança para resultados. Para 2018, foi 
fixada a seguinte agenda:

Objetivo: Promover a gestão por resultados, com ênfase 
no planejamento, monitoramento da execução e correção 
de rumos. 

 - Realizar todo o preenchimento do SIGEP (Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas) até 19/12/2018; e

 - Realizar, pelo menos, quatro Reuniões de Avaliação 
Estratégica até 19/12/2018;

 A meta foi cumprida, alcançando-se o resultado de 60% 
dos componentes do modelo de avaliação do iGov, faixa 
"intermediário".

Objetivo: Fortalecer os processos de governança e o 
combate à corrupção.

 Seu desempenho é medido através do indicador 
"Índice de Governança - iGov", tendo sido fixada, para 2018, 
a meta de atingir o nível de capacidade "intermediário" na 
avaliação dos componentes do índice, isto é, situar-se no 
intervalo compreendido entre 40% a 70%. 

 Refere-se à proteção da coisa pública e à preservação 
da probidade administrativa, por meio da adoção de medidas 
que visem à eficiência operacional, à transparência 
institucional, ao fortalecimento da autonomia administrativa e 
financeira e à implantação das melhores práticas de 
comunicação da estratégia, de gestão documental, da 
informação, de processos de trabalho e de projetos.

Gráfico 18 – Evolução do Índice de Cumprimento da Agenda de 
Governança para Resultados
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PERSPECTIVA SOCIEDADE

Objetivo: Assegurar a efetividade da prestação 
jurisdicional.

  Trata-se de objetivo estratégico que sintetiza os 
demais, considerando conceitos como tempestividade, 
razoável duração do processo, concretização fática da entrega 
do direito e gerenciamento de custos. Diz respeito à atuação do 
TRT 19 e ao desafio de garantir no plano concreto os direitos de 
cidadania, buscando atenuar as desigualdades sociais e 
garantir os direitos de minorias.

 Conforme relatado anteriormente, o TRT 19 alcançou 
75 pontos no cumprimento desse índice, sendo o Tribunal de 
melhor desempenho no cumprimento das metas judiciais 
dentre todos os Tribunais Regionais do Trabalho do Brasil.

 Seu desempenho é medido através do indicador 
"Índice de Alcance de Metas - IAM", com meta de atingir e 
manter pontuação entre 62 e 78.

 Visa melhorar a eficiência da atividade do Regional, por 
meio da utilização da menor quantidade possível de insumos 
(água, energia elétrica, combustível e material de consumo em 
geral), garantindo uma atuação que tenha como norte a 
sustentabilidade. Tem, ainda, o intuito de contribuir com o 
desenvolvimento social, através da implementação de 
projetos/programas que privilegiem os pequenos produtores 
locais e contribuam para diminuir a desigualdade social no 
entorno do Regional.

 O desempenho desse objetivo é medido através de 06 
(seis) indicadores, quais sejam:

 1) Indicador "Consumo de energia elétrica (em Kw/h) 
por mês".

 Com meta de reduzir o consumo de energia elétrica em 
13% em 2018 (tendo como referência o ano de 2015), o TRT 19 
conseguiu alcançar uma economia de 18,49%, o que significa 
um consumo anual de 2.072.77 kwh.

Objetivo: Reduzir o impacto ambiental da atividade do 
Regional e contribuir com o desenvolvimento social.

Gráfico 19 – Evolução do IGov Gráfico 20 – Evolução do Índice de Alcance de Metas
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 2) Indicador "Consumo de Água (em m³) por mês".

 Com meta de reduzir o consumo de água em 7,5% em 
2018 (tomando-se como base o exercício de 2015), o Regional 
obteve um excelente resultado, tendo alcançado uma redução 
de 26,96%, o que significa um consumo anual de 8.324 m³.

 
Com meta de reduzir o consumo de material de expediente 
(excluindo-se as doações) em 30% em 2018 (tomando-se 
como base o exercício 2015), o TRT 19 obteve uma redução de 
57,93%, de forma que o consumo de material de expediente 
custou aos cofres públicos o total anual de R$ 314.769,62.

 3) Indicador "Consumo em reais (R$) por mês".

 Com meta de reduzir o custo por quilômetro rodado (em 
reais) pelos veículos do TRT 19 para R$1,52 em 2018 
(tomando-se como base o primeiro semestre de 2017), o 
Regional conseguiu reduzir para R$ 1,09 o custo por quilômetro 
rodado.

 4) Indicador "Custo por Km rodado (em reais) por 
mês".

 Com meta de promover 06 (seis) eventos dedicados ao 
Direito, à Justiça do Trabalho e à Memória Institucional, o 
resultado obtido foi de 14 eventos realizados em 2018.

 5) Indicador "Quantidade de eventos realizados por 
ano".

Gráfico 21 – Evolução do Consumo de Energia Elétrica por ano (em Kw/h)

Gráfico 22 – Evolução do Consumo de Água por ano (em m³)

Gráfico 23 – Evolução do Consumo de Material de Expediente por ano

Gráfico 24 - Evolução do Custo por Km rodado por ano
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 Com me ta  de  p romove r  05  ( c i nco )  ações 
socioambientais, o resultado obtido foi de 10 ações realizadas 
em 2018.

 6) Indicador "Quantidade de eventos realizados por 
ano".

Quadro 3 – Eventos Realizados Dedicados ao Direito, à Justiça do Trabalho 
e à Memória Institucional em 2018

Gráfico 25 – Evolução da Quantidade de Eventos Dedicados ao Direito, 
à Justiça do Trabalho e à Memória Institucional 

Quadro 4 – Eventos Realizados da Área Socioambiental em 2018

Gráfico 26 – Evolução da Quantidade de Eventos Dedicados a 
Promover Ações Socioambientais
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QUADRO RESUMO PLANO ESTRATÉGICO INSTITUCIONAL

RESULTADOS DE 2018

Quadro 5 – Resumo do Plano Estratégico Institucional - Resultados de 2018
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 A dificuldade encontrada para a 
satisfação do indicador TMDP2 está ligada 
ao aumento de processos distribuídos no 2º 
grau de jurisdição nos últimos anos, com a 
manutenção do quantitativo de servidores e 
d e s e m b a r g a d o r e s  n a s  u n i d a d e s 
competentes, fazendo com que este 
Regional precisasse se adequar a uma 
realidade diversa do fenômeno evidenciado 
no primeiro grau de jurisdição e gerando a 
necessidade de um prazo para as respostas 
serem traduzidas em resultados.

 O Tribunal Regional do Trabalho da 
1 9 ª  R e g i ã o  a l c a n ç o u  r e s u l t a d o s 
extremamente positivos no ano de 2018, 
cumprindo integralmente 22 (vinte e duas) 
das 23 (vinte e três) metas de seu Plano 
Estratégico no exercício, o que demonstra o 
engajamento de todas as unidades judiciais 
e administrativas com os principais objetivos 
traçados para a instituição.

Justificativas para o Resultado

 Após a iniciativa de premiar os 
Gabinetes de Desembargador por meio do 
Programa Mérito de Produtividade do 2º 
Grau – Ato n.º 56/GP/TRT 19ª, de 19 de 
junho de 2018 – percebeu-se uma melhora 
significativa nos resultados gerais do 
segundo grau, com apenas uma meta não 
cumprida integralmente: obter um Tempo 
Médio de Duração do Processo em Segunda 
Instância (TMDP2) de 98 (noventa e oito) 
dias. No entanto, o TRT/AL conseguiu atingir 
93,55% desse desafio, finalizando o ano de 
2018 com o tempo médio de 104 (cento e 
quatro) dias.

Perspectiva para os próximos exercícios: desafios e incertezas que a UPC 
provavelmente enfrentará ao perseguir o seu planejamento estratégico

Redução Orçamentária 

Manter a excelência nos serviços 
prestados, após as sucessivas 
reduções orçamentárias sofridas 
pelo Judiciário Trabalhista.

Impossibilidade de reposição 
de servidores e magistrados

Manter a excelência nos serviços 
prestados, em face da EC 
95/2016, que congelou os gastos 
públicos durante 20 anos.

Alteração das 
normas trabalhistas

As mudanças  leg is la t i vas 
r e a l i z a d a s  e m  2 0 1 7  e  a 
possibilidade de aprofundamento 
da reforma trabalhista, são 
razões de muitas incertezas 
quanto ao futuro do Judiciário 
Laboral.

Gestão por Processos

Aprofundar a Gestão por 
Processos, ampl iando o 
mapeamento, disseminando a 
metodologia e construindo a 
cadeia de valor.

Gestão de Riscos

Implementar integralmente a 
Gestão de Riscos, em face do 
grande número de demandas e 
iniciativas sob encargo da equipe 
responsável pelo tema.

Política de Governança

Concluir, aprovar e implementar 
a Política de Governança.

Projetos Estratégicos

E x e c u t a r  o s  P r o j e t o s 
Estratégicos do Regional, dentre 
os quais estão a conclusão das 
obras de reforma e construção 
dos prédios onde funcionam as 
Varas do Trabalho do TRT 19 e a 
implantação do SIGEP/eSocial.

Política de 
Gestão de Pessoas 

Ampliar a cultura de planejamento 
e gestão, com foco na Gestão por 
Competências; estabelecer o 
Comitê de Gestão de Pessoas; 
identificar as ocupações críticas 
do Tribunal.

Reduzir o estoque de 
processos em fase de execução Comunicação Interna 

Aprimorar os mecanismos 
tecnológicos de comunicação, 
ampliando o alcance das 
informações.
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7) ALOCAÇÃO DE RECURSOS E ÁREAS ESPECIAISDA GESTÃO 

7.1 – Declaração da Diretora Geral

 A  Administração do Regional, com 
o auxílio das unidades que assessoram 
diretamente à Presidência, como a 
Diretoria Geral, a Secretaria Geral da 
Presidência e a Secretaria de Gestão 
Estratégica, atua na supervisão e 
c o o r d e n a ç ã o  d a s  a t i v i d a d e s 
desempenhadas pelos demais setores, 
definindo diretrizes e estabelecendo ações 

 

 Em um ambiente orçamentário e 
financeiro restrito, a gestão realizada de 
forma estratégica torna-se um importante 
mecanismo para o desenvolvimento do 
planejamento organizacional com o 
propósito de superar os desafios. No 
cenário de escassos recursos disponíveis 
e limites de gastos impostos pela Emenda 
Constitucional nº 95/2016 é imperativo que 
se busque uma maior eficiência na 
condução das instituições públicas. 

 

 A governança no TRT19 é exercida 
por intermédio dos mecanismos de 
liderança, planejamento, estratégia e 
controle institucional, com a finalidade de 
nortear e monitorar a atuação do Regional, 
conforme estabelecido na Constituição 
Federal, na Consolidação das Leis do 
Trabalho e nas demais normas às quais 
está vinculado, atualizando suas normas 
internas, quando necessário, para 
assegurar a efetividade da prestação 
jurisdicional e garantir os direitos de 
cidadania, com redução do impacto 
ambiental, bem como contribuir para o 
desenvolvimento social local.

e projetos que se coadunam aos objetivos 
e s t r a t é g i c o s  e s t a b e l e c i d o s  n o 
Planejamento Estratégico para o sexênio 
2015 – 2020.

 O alinhamento das iniciativas 
d e s e n v o l v i d a s  p e l a s  e s t r u t u r a s 
administrativas internas vem promovendo 
um aperfeiçoamento organizacional 
contínuo no TRT19, promovendo uma 
melhor distribuição e outorga das funções e 
c o m p e t ê n c i a s ,  u m a  e v o l u ç ã o  n a 
padronização dos processos de trabalhos 
internos, bem como uma constante busca 
pela adequação ao novo modelo de gestão 
pública exigido pelos Conselhos e Tribunais 
Superiores. 

Diretora Geral
Mary Lidian de Lima Ferraz

 Ante o exposto, e com fundamento 
ainda nas declarações de conformidade 
dos gestores responsáveis pelas unidades 
deste Tribunal, DECLARO o cumprimento 
satisfatório das metas propostas para o 
exercício, a legalidade dos atos praticados 
e a eficácia, eficiência e economicidade da 
gestão do TRT19 para viabi l izar a 
concretização dos objetivos estratégicos de 
gestão pública em alinhamento com o plano 
estratégico institucional. 
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7.2 - Gestão orçamentária e financeira

 O TRT da 19ª Região no ano de 2018 
obteve crédito orçamentário disponível para 
realizar suas atividades através de Dotação 
Autorizada, Lei Orçamentária Anual - LOA, Lei 
nº. 13.587/2018 de 2 de janeiro de 2018 e de 
Créditos Adicionais Suplementares. 

7.2.1 - Execução orçamentária da despesa  Comp a ran d o  o  o r ça men to  do 
exercício de 2018 com o do ano de 2017 
tivemos um acréscimo percentual de 6,84%, 
que representou um aumento de 5,63% nas 
Despesas com Pessoal (GND 1), 6,23% em 
Outras Despesas Correntes (GND 3) e 
59,55% nas despesas com Investimentos 
(GND 4).

 A maior variação dos elementos nas despesas com 
pessoal foi o incremento de 12,79% nas despesas com 
Aposentadorias, seguindo da variação positiva de 4,51% em 
Vencimentos. Nas despesas de custeio – Outras Despesas 
Correntes, houve uma retração dos gastos com Locação de 
Mão-de-obra de 15,41% e 1,20% com Indenizações e 
Restituições. Já em investimentos, a variação mais 
significativa foi o aumento em Obras e Instalações com 
percentual de 116,87% em relação ao ano anterior.

 As despesas foram executadas de acordo com os 
limites autorizados na Lei Orçamentária Anual, bem como 
respeitando a finalidade do gasto, dividindo-se nas seguintes 
ações orçamentárias abaixo:

Quadro 6 – Evolução dos Gastos por Grupo de Despesa

Quadro 7 – Descrição da Despesa de Acordo com a Finalidade 
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 P o r  o u t r o  l a d o ,  a  e x e c u ç ã o 
orçamentária relacionada às construções do 
novo Fórum das Varas da Capital e da Vara do 

 Conforme demonstrado no quadro 
acima, este Regional executou 95,77% das 
despesas  o r çadas ,  des tacando -se , 
positivamente, na despesa de pessoal 
(servidores e magistrados), como por 
exemplo: Pagamento de Pessoal Ativo com 
execução de 99,99%, bem como os benefícios 
relacionados aos servidores e magistrados, 
com execuções orçamentárias/financeiras 
próximas a 100%.

7.2.2 - Discussão do desempenho atual em 
c o m p a r a ç ã o  c o m  o  d e s e m p e n h o 
esperado/orçado, com uma análise de 
tendências 

 D e s t a c a m o s  t a m b é m  o  b o m 
desempenho na execução das despesas 
discricionárias (contratuais), onde houve uma 
evolução em relação ao exercício de 2017. Em 
“Apreciação de Causas da Justiça do 
Trabalho”, principal ação orçamentária 
relacionada às despesas contratuais, este 
Tribunal conseguiu liquidar 89,59% das 
despesas autorizadas na LOA, representando 
um aumento de 18,52% em relação ao ano de 
2017 que teve um percentual de 71,06% de 
valores liquidados. A ação orçamentária 
Apreciação de Causas da Justiça do Trabalho 
é responsável pela cobertura orçamentária 
dos gastos com serviços terceirizados, 
equipamentos de informática, softwares, 
material de consumo, energia elétrica, 
manutenção predial etc. 

Trabalho de Coruripe - AL, com 0,0% e 40,61% 
de recursos aplicados, respectivamente, 
aparece como ponto negativo. A inexecução 
dos recursos da Construção do Edifício-Sede 
do Fórum de Maceió-AL deve-se ao fato da 
empresa contratada ter abandonado a 
construção no ano de 2016. Diante dessa 
interrupção, será necessário ser feito um 
levantamento dos serviços pendentes, bem 
como atualização dos valores orçados 
inicialmente para que seja realizada uma nova 
licitação. Essa avaliação está prevista para 
acontecer no exercício de 2020, pois antes 
disso, não haverá recursos financeiros, bem 
como tempo suficiente para contratar os 
serviços de atualização do projeto.

 É válido ressaltar que a estrutura 
reduzida de pessoal da Coordenadoria de 
Manutenção Predial, responsável pelos 
se r v i ços  de  engenha r i a ,  d i an te  da 
complexidade das atribuições e da quantidade 
de obrigações normativas exigidas nos 
contratos de obras, torna-se um fator que 
dificulta o andamento célere e regular desses.

 No que tange à construção da Vara de 
Coruripe-AL, apesar das dificuldades da 
contratação da empresa encarregada em 
construir o respectivo prédio, a construção 
encontrava-se, no final do exercício de 2018, 
com serviços dentro do cronograma estimado, 
devendo ser concluída no fim do primeiro 
trimestre.

 As despesas com pessoal tendem a 
estabilizar-se em razão do aumento aos 
servidores do Poder Judiciário concedido 

através da Lei 13.317/2016 já ter sido 
implantado gradualmente nos anos de 2016, 
2017, 2018 e 2019. Além disso, o CSJT não 
tem autorizado novas nomeações nos últimos 
anos. Cenário que deverá permanecer 
inalterado.  

 Q u a n t o  a s  O u t r a s  D e s p e s a s 
Cor ren tes  e  Despesas  de  Cap i ta l  - 
I nves t imen tos ,  Grupos  da  Despesa 
respectivamente 3 e 4, deverá haver severa 
redução. Nos anos de 2017, 2018 e 2019, o 
Poder Judiciário Trabalhista recebeu um 
aporte de cerca de 1,2 bilhões, que será 
suprimido no ano de 2020. Este corte 
impactará diretamente estes Grupos da 
Despesa haja vista que as Despesas de 
Pessoa l  po r  t ra ta r - se  de  despesas 
obrigatórias não poderão ser reduzidas sem 
alteração legal.
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7.2.3 - Explicações sobre variações do resultado, 
com uma reflexão justa e compreensível sobre o 
desempenho financeiro, consistente com as 
demonstrações financeiras subjacentes 

 O quadro abaixo traz a execução das despesas e 
sua evolução entre os anos de 2016 – 2017 – 2018:

Quadro 8 – Execução e Evolução das Despesas dos anos 2016 a 2018
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 Em decorrência desse novo regime (EC 
95/2016), foram estabelecidos, para cada 
exercício financeiro, limites individualizados para 
as despesas primárias, que são os gastos com a 
máquina pública e os serviços públicos ofertados à 
sociedade, deduzidas as despesas financeiras. 
Com o novo advento, os orçamentos variam de 
acordo com o IPCA – Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo, que no ano de 2017 foi de 
7,2% e no ano de 2018 foi de 3,69%.

 D ian te  do  “Novo  Reg ime  F isca l ” 
passaremos nos anos de 2019 e 2020 pelo ápice 
da  c r i se  finance i ra .  Para  sup lan ta r  as 
adversidades, a alta administração desta entidade 
tem buscado melhorar a qualidade do gasto 
público para que a escassez de recursos não 
interfira nos serviços ofertados a sociedade. 

 Embora os percentuais estejam um pouco 
acima da inflação acumulada, o aumento 
percentual maior do que a inflação foi permitido 
pela compensação de 0,25% do limite do 
orçamento do Poder Executivo, conforme  §§ 7º e 
8, artigo 107 da CF 1988, o qual afirma que nos 
três primeiros exercícios financeiros da vigência 
do Novo Regime Fiscal, o Poder Executivo poderá 
compensar com redução equivalente na sua 
despesa primária, consoante os valores 
estabelecidos no projeto de lei orçamentária 
encaminhado pelo Poder Executivo no respectivo 
exercício, o excesso de despesas primárias em 
relação aos limites de que tratam os incisos II a V 
do caput deste artigo. 

 Conforme podemos retratar na tabela 
acima, o TRT da 19ª Região aumentou suas 
despesas liquidadas 2016 para 2017 em 7,94% e 
de 2017 para 2018 em 7,16%. Este acréscimo 
ocorreu principalmente nas despesas com 
pessoal ativo e inativo. 

7.2.4 - Principais desafios e ações futuras

 Em que pese a restrição orçamentária que 
a Justiça do Trabalho sofreu nos últimos anos, os 
resultados alcançados por este Regional em sede 
execução orçamentária são considerados bons. O 
planejamento utilizado pela gestão com o Plano 
Anual de contratações, aquisições e obras na 
aquisição de serviços e bens, vem mitigando 
a lgumas d ificu ldades  o rçamentá r ias  e , 
consequentemente, gerando economia nessas 
aquisições.  

7.2.5 -  Informações sobre depósitos judiciais e 
extrajudiciais;

 A partir do ano de 2017 com a edição da 
Resolução CSJT N° 187/2017 os recursos 
passaram a ser contratados e administrados pelo 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT.

 Mesmo diante dos bons resultados 
alcançados, entendemos que grandes desafios na 
área orçamentária e financeira estão por vir para 
os próximos anos, dentre os quais podemos 
destacar: a preparação para redução do 
orçamento do ano de 2020 e o ajuste dos gastos às 
metas previstas no planejamento estratégico do 
Tribunal,  2015-2020. De acordo com as 
informações do CSJT, no exercício de 2020 
sofreremos uma redução em cerca de 30% nas 
despesas discricionárias em decorrência da 
supressão do aporte realizado para o Poder 
Judiciário nos anos de 2017, 2018 e 2019 (EC 
95/2016). Diante desse cenário, algumas ações 
futuras deverão ser tomadas por este Tribunal, tais 
como: Redução de postos de trabalho de serviços 
terceirizados; Campanhas de redução de 
consumo de água, energia e materiais de 
consumo; Redução dos gastos com diárias e 
passagens aéreas etc.

 De acordo com o Art. 2º da supracitada 
Resolução, o Conselho Superior da Justiça do 
Tr a b a l h o  c e n t r a l i z a r á  o s  s e r v i ç o s  d e 
administração dos depósitos judiciais junto às 
instituições financeiras oficiais, no âmbito da 
Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, 
mediante contratação submetida à Lei n° 
8.666/1993.

 Conforme disciplinado no Ato Conjunto 
TST.CSJT nº. 3, de 26 de fevereiro de 2019, que 
estabelece procedimentos e prazos para 
solicitação e distribuição de recursos financeiros 
no âmbito da Justiça do Trabalho, cabe ao CSJT 
informar os Regionais os saldos dos depósitos. Os 
saldos referentes aos depósitos estão segregados 
no Banco do Brasil e na Caixa Econômica Federal, 
conforme valores abaixo:

Competência

BANCO DO BRASIL

Competência

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

SMDJ 0,09%

SMDJ 0,09%

Dezembro

Dezembro

354.696.044,10 319.226,44 

206.856.098,36 186.170,49

Quadro 9 – Saldos dos Depósitos 
por Instituição Financeira
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  4 Emendas Constitucionais

  15 Resoluções

7.3.1 - Conformidade Legal: 

 Em relação à legislação aplicada à 
área de Gestão de Pessoas, este Tribunal 
e n c o n t r a - s e  s u b m e t i d o  à s  r e g r a s 
estabelecidas pela Constituição Federal e Lei 
nº. 8.112/90, sendo observadas, também, as 
normas contidas nos dispositivos legais e 
regulamentares:

  Normas e Legislações:
  

  5 Leis Ordinárias

  1 Ato

 Periodicamente, são realizadas 
auditorias pelos órgãos de controle a que este 
Tribunal está submetido, principalmente do 
Tribunal de Contas da União e do Conselho 
Superior da Justiça do Trabalho, além da 
Coordenadoria de Controle Interno.

7.3.2 -  Apontamentos dos Órgãos de 
Controle:

 Assim, no ano de 2018, o Tribunal de 
Contas da União diligenciou no sentido de que 
este Tribunal verificasse os indícios de 
possível acumulação indevida de cargos de 
servidores e magistrados. Tais indícios foram 
ana l i sados ,  tendo s ido  tomadas as 
providências necessárias ao cumprimento 
das mencionadas diligências, que restaram 
improcedentes.

7.3 – Gestão de pessoas

 

 3. Acompanhamento de concessões 
de licenças, benefícios, gratificações.

 Em 2018, todos os servidores 
efetuaram a entrega da Declaração de Bens e 
Rendas ou a autorização de acesso, 
conforme dispõe a Lei nº. 8.730/93.

 5. Publicação no sítio do Tribunal, no 
link "Transparência", de dados da área de 
gestão de pessoas.

 Os Atos de admissão, concessão de 
aposentadoria e de pensão civil foram 
devidamente cadastrados no sistema e-
Pessoal, do Tribunal de Contas da União, em 
conformidade com a Instrução Normativa nº. 
78/2018 - TCU.

 2. Controle e acompanhamento dos 
registros de informações no Sistema 
Informatizado e-Pessoal, do TCU, referentes 
à admissão de pessoal, vacância, concessão 
de aposentadorias e concessão de pensão 
civil.

7.3.3 - Indicadores de Conformidade:
 
 1 .  C o n t r o l e  d e  e n t r e g a  d a s 
Declarações de Bens e Rendas, no início do 
exercício do servidor, e assinatura da 
Autorização de Acesso à Declaração de 
Ajuste Anual do Imposto de Renda, para fins 
de avaliação da evolução patrimonial e outras 
providências cabíveis a cargo dos órgãos de 
controle. 

 4. Atendimento das determinações e 
recomendações dos órgãos de controle

 
7.3.4 - Composição da Força de Trabalho:

 A força de trabalho do TRT 19ª Região 
é composta por 612 servidores. Este 
quantitativo está abaixo do necessário para o 
desenvolvimento das atividades das Varas do 
Trabalho, dos Gabinetes e das unidades da 
área administrativa do Tribunal.

Gráfico 27 – Composição da Força de Trabalho

Gráfico 28 – Distribuição dos Servidores
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7.3.5 - Relação entre servidores efetivos e 
temporários

7.3.6 - Relação de idade dos servidores

Gráfico 29 – Relação entre Servidores Efetivos
                      e Temporários

Gráfico 30 – Distribuição dos Servidores Temporários

Gráfico 31 – Distribuição dos Servidores
                      por Faixa Etária

7.3.7 Evolução do Quadro Funcional:

Gráfico 32 – Evolução do Quadro Funcional

7.3.8 - Quantitativo por gênero

Gráfico 33 – Quantitativo de Pessoal por Gênero

Feminino

287
Masculino

325

7.3.9 - Grau de escolaridade

 O alto nível de qualificação da força de 
trabalho do Tribunal quanto ao grau de 
escolaridade é um dos fatores relevantes no 
contexto atual do Órgão, uma vez que 
contribui para amenizar as dificuldades 
encontradas decorrentes da insuficiência de 
pessoal. 

7.3.10 - Distribuição por grau de 
escolaridade

Gráfico 34 – Distribuição de Pessoal por Grau
de Escolaridade
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7.3.11 – Distribuição por etnia

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2
004-2006/2006/Lei/L11416.htm

Segue, abaixo, o link de acesso à mencionada 
Lei n. 11.416/2006.

Gráfico 35 – Distribuição de Pessoal por Etnia

7.3.15 - Distribuição de Cargos Gerenciais

Assim, o quadro de cargos gerenciais é 
composto conforme abaixo explicitado.

 A atual política do Tribunal em relação 
à ocupação de cargos gerenciais considera as 
competências técnicas e comportamentais 
q u e  c a d a  o c u p a n t e  d e v e  p o s s u i r , 
estabelecidas em plano de desenvolvimento 
gerencial. Além do mais, é prática adotada de 
que tais cargos devem, preferencialmente, 
ser ocupados por servidores do próprio 
quadro.

7.3.12 - Distribuição por Deficiência

Quadro 10 – Distribuição dos Servidores Portadores
de Necessidades Especiais por Deficiência  

7.3.13 - Distribuição por Faixa Salarial e 
Carreira Funcional.

 A política salarial do quadro de 
pessoal do Tribunal é estabelecida pelo 
Governo Federal, por meio de leis, com a 
implantação de plano de cargos e salários.

 Atualmente,  as carre i ras e os 
vencimentos dos servidores do Poder 
J u d i c i á r i o  d a  U n i ã o  e n c o n t r a m - s e 
estabelecidos na Lei n. 11.416/2006, alterada 
pelas Leis n. 12.774/2012 e n. 13.317/2016. 

Quadro 11 – Distribuição dos Servidores 
                      por Carreira 

 A p o l í t i c a  d e  c a p a c i t a ç ã o  e 
treinamento de pessoal deste Regional adota 
o Modelo de Gestão de Pessoas por 
Competências, com a avaliação de todos os 
servidores do quadro, inclusive da alta gestão, 
p a r a  e l a b o r a ç ã o  d o s  P l a n o s  d e 
Desenvolvimento Individual - PDI e Planos de 
Desenvolvimento Gerencial - PDG, os quais 
subsidiarão a elaboração do programa de 
c a p a c i t a ç ã o  p a r a  p r o m o v e r  o 
desenvolvimento dos servidores e gestores, 
objet ivando o alcance dos objet ivos 
estabelecidas no Planejamento Estratégico 
do Tribunal. 

7.3.14 -  Pol í t ica de capacitação e 
treinamento de pessoal

Gráfico 36 – Distribuição de Cargos Gerenciais

 O recrutamento de pessoal, em 
r e l a ç ã o  a  c a r g o s  e f e t i v o s ,  s e  d á , 
exclusivamente, por concurso público.

 Excepcionalmente, há o recrutamento 
mediante análise de currículo para ocupantes 
de cargos em comissão, para atender a 
demandas específicas da administração.

7.3.16 -Estratégia de Recrutamento e 
Alocação de Pessoas
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 Em relação à alocação de novos 
servidores, há uma norma interna que 
disciplina o instituto de remoção (Resolução 
n. 25/2013), utilizada para o preenchimento 
de claros de lotação. Desta forma, novos 
servidores são, prioritariamente, lotados em 
unidades do interior do Estado, propiciando 
aos servidores mais antigos a possibilidade 
de remoção para unidades da capital.  

7.3.18 - Detalhamento da despesa de 
pessoal (Ativo, inativo e pensionista)

 Todos os servidores do quadro efetivo 
do Tribunal são avaliados, anualmente, desde 
que estejam em desenvolvimento, ou seja, 
não tenham atingido a última classe e o último 
padrão de suas carreiras estabelecidos na Lei 
nº. 11.416/2006. Tal avaliação é obrigatória 
para promoção e progressão funcional de 
cada servidor.

 Quanto aos servidores em estágio 
probatório, estes são avaliados na forma 
acima mencionada e, caso aprovados, têm 
seu estágio probatór io devidamente 
homologado e publicado. Em dezembro de 
2018, o TRT/AL possuía em seu quadro de 
pessoal 9 analistas judiciários e 8 técnicos 
judiciários em estágio probatório.

 Quanto à existência de gratificação de 
desempenho, não há uma política definida em 
relação a tal ponto, vez que este Tribunal se 
encontra submetido às regras orçamentárias 
do governo federal, com o orçamento anual 
cada vez mais limitado. 

7.3.17 - Avaliação de Desempenho e 
Progressão Funcional

7.3.19 -  Sistema Integrado de Gestão de 
Pessoas

 O SIGEP – Sistema Integrado de 
Gestão de Pessoas da Justiça do Trabalho – é 
o programa que visa à implantação de uma 
solução nacional de gestão de pessoas, 
inclusive com folha de pagamento, que 
atenda às necessidades de todos os órgãos 
da Justiça do Trabalho e aos requisitos do 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho e 
dos órgãos de controle externo.

 Sua conformidade decorre  do 
deliberado pelo Plenário do CSJT e do 
cumprimento à determinação contida no item 

Quadro 12 – Evolução da Despesa de Pessoal 
Sem Encargos Sociais  

9.2 da Decisão TCU-Plenário 1.993/2014.

 A implantação do SIGEP na 19ª 
Região está se desenvolvendo da seguinte 
forma:

instalado, migrado, homologada a migração, 
em paralelo (Em homologação Funcional e de 
Rubricas), Em paralelo (Homologação 
Funcional Finalizada), Em produção - Fase 
atual:  em paralelo (Em Homologação 
Funcional e de Rubricas).

 Módulo de Escolas Judiciais - Fases 
necessárias:  não instalado, migrado, 
homologado, em paralelo ou em produção. 
Fase atual: não instalado, pois ainda não 
disponibilizado.

 Módulo de Folha (Folha Web) - Fases 
necessárias: não instalado, somente 

 Módulo Conector SIGEP para o 
eSocial - Fases necessárias: Não instalado, 
instalado/configurado, em testes, testes 
finalizados - Fase atual: não instalado tendo 
em vista a necessidade de certificado digital 
específico cuja contratação está em 
andamento.

 Módulo Gestão por Competências 
(PROGECOM) - Fases necessárias: não 
instalado, migrado, homologado, em paralelo 
ou em produção. Fase atual: não instalado, 
pois ainda não disponibilizado pela nossa 
Secretaria de TIC.

 Módulo Principal - Fases necessárias: 
não instalado, migrado, homologado, em 
paralelo ou em produção. Fase atual: em 
paralelo.
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 A elevação do total de despesas com 
pessoal nos anos de 2017 e 2018 decorre do 
reajuste salarial implementado pela Lei nº 
13.317/2016, com menor reflexo nas 
despesas com pessoal ativo em razão da não 
reposição de cargos de servidores que 
pediram aposentadoria ou vacância.

 As despesas com pessoal inativo e 
pensionistas tiveram maior acréscimo face a 
o c o r r ê n c i a  d e  a p o s e n t a d o r i a s  e 
implementação de pensões civis em 
decorrência do falecimento de servidores e 
magistrados.



- Efetivar o Plano de Ação para preenchimento
de ocupações críticas;

Capaci tação para Magistrados 
(Formação Inicial, Formação Inicial e 
Continuada para Magistrados e Formação 
Continuada para Magistrados e Programa de 
Pós-Graduação) 

Módulo SILC (licitações e contratos) - 
Está sendo instalado pela nossa Secretaria de 
TIC.

M ó d u l o  S A F  ( a s s e n t a m e n t o s 
funcionais) - Está sendo instalado pela nossa 
Secretaria de TIC.

7.3.20 - Principais desafios e ações 
futuras:

- Implementar a perspectiva "Resultados" do
Programa de Gestão de Pessoas por
Competência;
- Implementar a Política de Gestão de
Pessoas;
- Aperfeiçoar a sistemática de remoção
interna e de lotação de servidores.

As a t iv idades de capac i tação 
desenvolvidas pela Escola Judicial são 
direcionadas para Magistrados e Servidores 
do TRT19. Esta EJUD abrange alguns 
processos de trabalho, a saber: 

Capac i t ação  pa ra  Se rv ido res 
(Formação Continuada para Servidores e 
Programa de Pós-Graduação) 

Programa de Estágio 

Adicional de Qualificação 

Quadro 13 – Fundamentação Legal das Atividades
de Capacitação Desenvolvidas pela Escola Judicial

Para realizar os seus processos de 
trabalho, no exercício de 2018, a Escola 
Judicial considerou: 

ESTRATÉGIA

Formação  dos  Magistrados  –      
esse processo foi executado em cumprimento 
ao disposto nas normatizações da Escola 
Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 
Magistrados do Trabalho – ENAMAT. Para 
atingir esse fim, as ações formativas foram 
realizadas tanto na modalidade presencial 
quanto na modalidade à distância.

Gráfico 37 – Capacitação de Magistrados

CAPACITAÇÃO DE SERVIDOR POR UMA 
PARTICIPAÇÃO EM AÇÕES DE 
TREINAMENTO

Formação dos Servidores – nessa
área a EJUD19 teve como subsídio para a
elaboração do Plano Anual de Capacitação: o
relatório do Programa de Gestão por
Competência (onde foram atendidas as
competências com maior número de
servidores), os cursos de caráter obrigatório
determinados por lei e as demandas de
algumas unidades administrativas. As ações
formativas foram realizadas tanto na
modalidade presencial quanto na modalidade
à distância.
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Programa de Estágio – Estagiários 
selecionados através do último processo 
seletivo realizado em 2016 para 42 (quarenta 
e duas) vagas, abrangendo  diversas áreas.

 O Tribunal realizou a última seleção 
para estágio no ano de 2016. Ao final do 
exercício de 2018, este Regional possuía 42 
estagiários em seu quadro. 

 Adicional de Qualificação – Sua 
atividade principal é o recebimento de 
certificados de servidores com posterior 
análise quanto à pertinência do conteúdo 
abordado com o cargo ou a função ocupada 
pelo servidor, sendo concluído com a 
elaboração de um relatório fundamentado e 
lançado no sistema para averbação, quando 
for o caso.

Gráfico 38 – Capacitação dos Servidores

Gráfico 39 – Participação de Servidores em Ações 
de Treinamento Variadas

Gráfico 40 – Distribuição das Vagas de Estágio 
por Área

Gráfico 41 – Distribuição das Vagas de Estágio 
por Curso

Gráfico 42 – Dotação Orçamentária

AUTORIZADO          EXECUTADO 
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 Dos 145 (cento e quarenta e cinco) 
processos de contratação pagos no exercício 
de 2018, 82 (oitenta e dois) foram oriundos de 
Pregão Eletrônico, 62 (sessenta e dois) 
processados através de Contratação Direta e 
1 (um) processo de Tomada de Preços. 
Totalizando um gasto de R$16.240.766,89 
(dezesseis milhões, duzentos e quarenta mil, 
setecentos e sessenta e seis e oitenta e nove 
reais).

7.4.2 Detalhamento dos gastos das 
c o n t r a t a ç õ e s  p o r  fi n a l i d a d e  e 
especificação dos tipos de serviços 
contratados para o funcionamento 
administrativo. 

 No tocante à gestão contratual, este 
Regional conta com o auxílio da Secretaria de 
Administração para atingir os objetivos 
traçados pela Alta Administração.

7.4.1. Conformidade legal. 

 A unidade prestadora de contas (UPC) 
através da Coordenadoria de Licitações 
executa as fases internas e externas de suas 
licitações contando com a análise da 
Secretaria Jurídico Administrativa para 
garantir a conformidade das contratações 
com as normas, principalmente com as Leis n. 
8.666/93, 10.520/02 e Decreto n. 5450/2005 e 
as Resoluções Administrativas do CSJT n. 
70/2010, 103/2012 e 148/2015, Resolução 
Administrativa do CNJ 182/2013, além das 
Instruções Normat ivas Ministér io do 
Planejamento (MP), com destaque à IN 
04/2014 (SEGES/MP) e 05/2017 (STI/MP). 

7.4. Gestão de licitação e contratos  As contratações reputadas mais 
relevantes realizadas em 2018 por este 
Regional estão afetas à área de Tecnologia da 
Informação (que serão detalhadas neste 
Relatório pela área de Gestão da Tecnologia 
da Informação e al inham-se com os 
r e s u l t a d o s  e s t a b e l e c i d o s  n o  M a p a 
Estratégico (TRT ALAGOAS. 2015-2020) link:
https://www.trt19.jus.br/portalTRT19/cont
eudo/94) 

 I m p u l s i o n a r  a s  e x e c u ç õ e s 
previdenciárias e trabalhistas;

 A gestão de licitações e contratos 
relaciona-se diretamente com os seguintes 
objetivos definidos nos itens 3 e 4 dos 
Recursos do Mapa Estratégico (TRT 
ALAGOAS. 2015-2020), abaixo indicado e 
verificado  no link (https://www.trt19.jus.br/ 
portalTRT19/conteudo/94)

Item 3 - Aprimorar a infraestrutura de TIC;

 A s s e g u r a r  a  c e l e r i d a d e  e  a 
produtividade na prestação Jurisdicional;

 Além disto, auxilia no cumprimento 
das Metas 17, 18, 19 e 20 do TRT19, conforme 
o link (https://www.trt19.jus.br/portalTRT19 
/conteudo/106).

 Promover a gestão dos resultados 
com ênfase no planejamento, monitoramento 
da execução e correção dos rumos.

Item 4 - Melhorar as condições ambientais de 
trabalho e a segurança institucional.

As contratações realizadas visam:

Gráfico 43 – Detalhamento dos Gastos das 
Contratações por Finalidade 

Fonte: Tesouro Gerencial, SOF e SETIC TRT19

 Des tacam-se as  cont ra tações 
relativas ao funcionamento administrativo 
deste Regional, especialmente serviços de 
vigilância, limpeza, apoio administrativo e 
manutenção predial.

Quadro 14 – Despesa do Funcionamento
Administrativo

 7.4.3 Contratações mais relevantes, 
sua associação aos objetivos estratégicos 
e justificativas para essas contratações
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 Contratações de serviços para 
capacitação, treinamento e aperfeiçoamento 
de Magistrados e Servidores.

 Prover os sistemas de informação 
necessários ao pleno funcionamento do  PJe-
JT (Processo Judicial Eletrônico); 

 Serviços de água e esgoto;

JUSTIFICAM-SE AS CONTRATAÇÕES 
MAIS RELEVANTES PELA NECESSIDADE 
DE:

 G a r a n t i r  a  i n t e g r a l i d a d e  e 
confiabilidade dos dados e informações 
contidas nos processos eletrônicos através da 
Política de Segurança da Informação; 

 

 Locação de imóveis (art. 24, X da Lei n. 
8.666/93);

 7.4.4. Contratações diretas: participação 
nos processos de contratação, principais 
tipos e justificativas para realização.

 11 (onze) Contratações por Dispensas 
em razão do valor estar abaixo de R$ 
17.600,00;

 Entre os 145 (cento e quarenta e 
cinco) processos de contratações que foram 
pagos no exercício de 2018, apenas 62 
(sessen ta  e  do is )  p rocessos  fo ram 
enquadrados nos requisitos da Contratação 
Direta, dentre eles  destacam-se:

 Prover a infraestrutura física para o 
funcionamento das atividades institucionais 
na Sede do TRT 19ª, nas suas unidades 
administrativas e nas 22 (vinte e duas) Varas 
do Trabalho localizadas na capital e no interior 
de Alagoas.

 Fornecimento de Energia Elétrica;

  Ausência de mapeamento de todos os 
processos de trabalho relacionados à 
execução da licitação e gestão contratual;

 Recorrentes mudanças da legislação 
também podem ser apontados como fatores 
de dificuldades que esta UPC enfrenta na 
gestão de licitações e contratos.

 O elevado número de servidores aptos 
a se aposentar;

 Mapeamento do processo de trabalho 
nas principais modalidades de Licitação 
util izadas (Pregão Eletrônico, Pregão 
Eletrônico/SRP, Concorrência, Tomada de 
Preços e Convite);

 Mapeamen to  do  p rocesso  de 
execução/fiscal ização dos contratos 
administrativos; 
 Implantação de Sistemas que auxiliem 
na formalização das contrações e suas 
respectivas execuções. 

 A falta de pessoal qualificado para 
atuar na área de Licitações e Contratos;

 Mapeamento do processo de trabalho 
que permita que este Regional execute 
Contratações como Órgão Participante de 
Registro de Preços;

AÇÕES FUTURAS:

 Mapeamento do processo de trabalho 
das contratações diretas por dispensa e 
inexigibilidade, com intuito de dar efetividade 
ao alcance dos objetivos estratégicos da 
UPC; 

 Mapeamento do processo de trabalho 
que permita que este Regional execute 
Contratações através da Adesão a Atas de 
Registro de Preços realizadas por entidades 
federais; 

JUSTIFICATIVAS DOS PRINCIPAIS TIPOS 
DE CONTRATAÇÕES DIRETAS:

 O fato deste Regional não possuir 
imóveis próprios em todas as cidades do 
interior do Estado justifica as locações de 
imóveis que atendam às necessidades de 
instalação e funcionamento de uma Vara 
Trabalhista, sendo essas realizadas por meio 
de dispensa de licitação, nos termos da 
l i c i tação  v igen te .  No  que  tange  às 
Contratações Diretas com as fornecedoras de 
energia elétrica, água e esgoto, fundamenta-
se pela exclusividade no fornecimento desses 
serviços essenciais (art. 25, I da Lei nº 
8.666/93).

 P o r  fi m ,  a s  c o n t r a t a ç õ e s  d e 
professores, conferencistas ou instrutores 
para ministrar cursos de treinamento ou 
aperfeiçoamento de pessoal, bem como a 
inscrição de Magistrados e Servidores para 
participação de cursos abertos a terceiros, 
enquadram-se na hipótese de inexigibilidade 
de licitação prevista no inciso II do art. 25, 
combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei nº 
8.666/93.

 R e s t r i ç ã o  o r ç a m e n t á r i a 
(contingenciamento) no âmbito da Justiça do 
Trabalho vem exigindo uma contínua 
adaptação e criatividade das unidades 
envolvidas no processo de contratação nesta 
UPC, com o intuito de manter a qualidade dos 
serviços prestados com uso de menos 
recursos financeiros;

7.4.5. Principais desafios e Ações futuras.

 
PRINCIPAIS DESAFIOS:
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  A unidade responsável pela gestão da 
frota veicular é a Coordenadoria de 
Segurança Institucional. 

 A Resolução Administrativa TRT19 nº 
32/2013, alinhada às diretrizes prescritas na 
Resolução nº 83/2009 do CNJ, instituiu a 
política de gestão da frota do Tribunal, 
tratando da aquisição, alienação, locação, 
condução, utilização, manutenção e controle 
de veículos da frota oficial, que em dezembro 
de 2018 era composta de 23 automóveis, 
todos próprios. No exercício mencionado, não 
houve nenhuma locação de veículo por parte 
desta UPC.  

7.5.1 - Gestão da frota de veículos

7.5 –  Gestão do Patrimônio e 
Infraestrutura

Política de destinação de veículos 
inservíveis ou fora de uso

 O Tribunal Regional do Trabalho da 
19ª Região utiliza 20 imóveis, sendo 2 locados 
e 18 de propriedade da União, distribuídos da 
forma abaixo:

 As normas utilizadas pelo TRT19 para 
a doação de veículos inservíveis ou fora de 
uso são as Leis Federais nº. 8.666/93 e 
8.742/93, os Decretos 2.536/98 e 99.658/90 e 
o art. 195, §3º, da Constituição Federal de 
1988. Cumpre informar que no ano de 2018 
não foi feita nenhuma doação de veículos.

de combustível por demanda, em rede de 
postos credenciados e distribuídos por todo o 
Estado de Alagoas.

 O Ato TRT nº 164/2014 deste Regional 
discipl ina os procedimentos internos 
atinentes a Gestão do Patrimônio Imobiliário, 
bem como o controle pelo Sistema de 
Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial 
da União – SPIUnet. Os registros e 
informações dos imóveis desta Unidade 
Prestadora de Contas acompanham as 
normas brasileiras de contabilidade aplicadas 
ao Setor Público.

7.5.2 - Gestão do patrimônio imobiliário do 
TRT19

Gráfico 45 – Quilômetro Rodado 

  O custo associado à manutenção da 
frota do TRT em 2018 foi de R$ 155.776,36, 
conforme detalhamento abaixo. 

Gráfico 44 – Frota de Veículos

Gráfico 46 – Custo de Manutenção da Frota

 A frota é renovada, parcialmente, 
tomando como parâmetro a depreciação 
contábil e material, quando a despesa com 
manutenção se torna antieconômica. No 
último ano foram adquiridos 3 novos veículos.

 Esta UPC dispõe do Sistema de 
Controle de Frota (sistema interno) e um 
sistema exclusivo do contrato com a empresa 
Prime Benefícios (Fit Card), cujo objeto é a 
prestação de serviço de gerenciamento, via 
internet, da frota de veículos e fornecimento 
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7.5.4 – Desfazimentos de imóveis e 
equipamentos, Mudanças e 
Desmobilizações relevantes

 No exercício de 2018 não houve 
desfazimentos de imóveis e equipamentos ou 
Mudanças e desmobilizações relevantes 
neste Regional.

7.5.5 – Principais desafios e ações futuras

 Restrição orçamentária que afeta a 
reposição da frota de veículos, a manutenção 
predial e de equipamentos, principalmente, as 
obras;
 Falta de pessoal e de serviços de 
apoio técnico;
 Perspectiva: manter a qualidade dos 
serviços prestados aos jurisdicionados com 
as limitações de pessoal e condições 

7.5.3 – Principais investimentos de capital

 Os processos de manutenção estão 
definidos no Plano de Manutenção das 
Edificações do Tribunal Regional do Trabalho 
da 19ª Região, instituído pelo ATO GP/TRT nº 
26/2016 - http://asp1.trt19.jus.br/docspdf/ 
rhdocs/agp262016.pdf, e os Investimentos 
de 2018 foram estabelecidos no Plano Anual 
de Contratações, Aquisições e Obras, 
aprovado pelo Ato GP/TRT19 nº 111/2018 - 
http://static.trt19.jus.br/documentos/1517
231798793.pdf.

Gráfico 47 – Localização dos Imóveis 

Gráfico 48 – Custo dos Imóveis Alugados

Gráfico 49 – Investimento em Infraestrutura

Quadro 15 – Resumo dos Imóveis por Área Total 
e Área Construída
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Arapiraca - 2

Atalaia - 1

Coruripe - 2

Maceió - 7

Palmeira dos Índios - 1

Penedo - 1

Porto Calvo - 1

Santana do Ipanema - 1

São Luís do Quitunde - 1

São Miguel dos Campos - 2 

União dos Palmares - 1

http://asp1.trt19.jus.br/docspdf/rhdocs/agp262016.pdf
http://static.trt19.jus.br/documentos/1517231798793.pdf


7.6.1 - Conformidade legal 

 Visando assegurar a conformidade 
com as normas aplicáveis à gestão de 
tecnologia da informação, o TRT da 19ª 
Região observa o conjunto de regras e 
diretrizes estabelecidas ou referendadas pelo 
Governo Federal, pelo Conselho Nacional de 
Justiça, pelo Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho e pelos órgãos de controle aos quais 
está subordinado.

7.6.2 - Modelo de governança de TI

 A governança externa de TIC do TRT 
da 19ª Região é atribuição do Conselho 
Nacional de Justiça e do Conselho Superior 
da Justiça do Trabalho, razão pela qual os 
procedimentos de governança interna de TI 
têm como amparo normativo a Resolução 
CNJ Nº 211/2015, que institui a Estratégia 
Nacional de Tecnologia da Informação e 
Comunicação do Poder Judiciário (ENTIC-
JUD), e a Res. CSJT nº 208/2017, que dispõe 
sobre a Política de Governança de Tecnologia 
da Informação e Comunicação do Conselho 
Superior da Justiça do Trabalho.

 Nesse contexto, o TRT da 19ª Região 
verifica, diariamente, as normas publicadas 
pelos referidos órgãos, orientando as suas 
unidades quanto aos regulamentos aplicáveis 
e buscando, sempre que necessário, refletir 
estes ordenamentos em seus normativos 
internos.

 O colegiado responsável por analisar 
e  or ientar  as  ações re lac ionadas à 

7.6 - Gestão da tecnologia da 
informação

materializadas por meio da execução das 
iniciativas orçamentárias relacionadas no 
Plano de Contratações de TIC para o ano 
corrente, devidamente aprovado pela 
Administração do TRT.

7.6.3 - Montante de recursos aplicados em 
TI

 No ano de 2018 houve significativa 
participação orçamentária do CSJT nas ações 
relacionadas à tecnologia da informação do 
TRT da 19ª Região, e que correspondeu a 
43,63% valor total empenhado, sendo que a 
execução orçamentária (liquidação dentro do 
ano corrente) atingiu expressivos 94,36% do 
total empenhado no período.

 Os gráficos abaixo detalham o 
montante de recursos aplicados em TI no ano 
de 2018 pelo TRT da 19ª Região e pelo CSJT, 
e também os resultados da execução 
orçamentária:
 

 O instrumento balizador das iniciativas 
de TI do TRT da 19ª Região é o seu 
Planejamento Estratégico de Tecnologia da 
Informação e Comunicação 2016-2020, 
aprovado pela Resolução Administrativa 
TRT19 nº 103, de 21 de setembro de 2016.

 No PEI fo i  definido o objet ivo 
“Aprimorar a infraestrutura de TIC” que está 
sendo aferido com base no indicador iGovTI. 
Este índice avalia a governança de TIC e visa 
garantir confiabil idade, integridade e 
disponibilidade das informações, dos serviços 
e sistemas essenciais da justiça, por meio de 
incremento e modernização dos mecanismos 
tecnológicos,  contro les efet ivos dos 
processos de segurança e de riscos, assim 
como a otimização de recursos humanos, 
orçamentários e tecnológicos.

 As ações estratégicas previstas no 
PETIC são desdobradas em ações técnicas 
elencadas no Plano Diretor de Tecnologia da 
Informação e Comunicação - PDTIC, e 

governança interna de TI do órgão é a 
Comissão de Informática do TRT da 19ª 
Região, instituída pelo Ato TRT GP nº 107, de 
07/07/2008, e que tem caráter consultivo, 
cabendo à Presidência da Corte as decisões 
finais sobre a estratégia e as principais 
iniciativas e demandas relacionadas à 
tecnologia da informação.

 O PETIC é resultado das ações de 
Tecnologia da Informação voltadas às 
diretrizes e objetivos estratégicos fixados no 
Plano Estratégico Institucional do TRT da 19ª 
Região (PEI), e representa a contribuição da 
área de tecnologia para o cumprimento da 
Missão e Visão institucionais do Tribunal. 

Gráfico 50 - Recursos Aplicados em TI
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 Observa-se que os investimentos na 
renovação  do  pa rque  de  a t i vos  de 
microinformática (microcomputadores, 
n o t e b o o k s  e  i m p r e s s o r a s )  e  d o s 
equipamentos de infraestrutura de TIC (ativos 
de rede, robô de backup e firewall) dominaram 
as ações orçamentárias de 2018, e visaram 
manter todos os equipamentos em produção 
atualizados e cobertos por garantia, o que se 
reflete na distribuição da destinação do 
orçamento liquidado ilustrada no diagrama 
abaixo:

7.6.4 - Contratações mais relevantes de 
recursos de TI

 Os principais dispêndios financeiros 
de TI realizados no ano de 2018 estão 
destacados no diagrama abaixo, com os 
respectivos valores percentuais referentes ao 
total de recursos financeiros executados no 
ano:

Pagamento (FolhaWeb), que viabilizará a 
padronização dos procedimentos de 
pagamentos de magistrados e servidores da 
Justiça do Trabalho, e o Sistema de 
Escrituração Digital das Obrigações Fiscais 
Previdenciárias e Trabalhistas – e-Social, cujo 
desenvolvimento e implantação visa atender 
ao disposto no Decreto Presidencial nº 
8373/2014, integrando o SIGEP-JT ao 
Sistema e-Social do Governo Federal.

7.6.5 - Principais iniciativas (sistemas e 
projetos) e resultados na área de TI por 
cadeia de valor

 Durante todo o ano de 2018, houve um 
intenso esforço de modernização dos 
principais sistemas que suportam as 
atividades administrativas e finalísticas do 
Tribunal, com destaque para a evolução da 
implantação do Sistema de Gestão de 
Pessoas da Justiça do Trabalho - SIGEP, em 
alinhamento ao projeto nacional Sistema de 
Gestão Administrativa Eletrônica da Justiça 
do Trabalho - GAe, coordenado pelo CSJT, 
que visa padronizar todos os sistemas de 
gestão administrativa dos Tribunais do 
Trabalho, e que tem prazo previsto de 
conclusão no final de 2019.

 Merecem destaque no escopo do 
SIGEP-JT o novo Sistema de Folhas de 

Gráfico 51 – Orçamento de TIC Liquidado em 2018
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Gráfico 52 – Principais Contratações em TI



 Também foi implantado no período o 
novo Sistema de Controle de Materiais e 
Patrimônio - SCMP, desenvolvido pelo TRT da 
24ª Região, e que permitiu um controle mais 
efetivo sobre todos os ativos do Tribunal, 
incluindo aqueles incluídos no processo de 
gestão de ativos de TIC.

 No tocante à infraestrutura de TIC, 
houve a completa modernização da rede Wifi 
do Tribunal, que atende ao jurisdicionado, 
advogados, magistrados, servidores, e que 
passou a abranger não somente as 
instalações da capital Maceió, como também 
as unidades do interior do Estado de Alagoas. 
Paralelamente, implantou-se a rede WAN 
redundante, o que viabilizou sensível 
melhoria na comunicação entre as Varas do 
Interior e o datacenter, e ainda o novo link de 
acesso à internet, também redundante, 
reduzindo-se assim os episódios de 
indisponibi l idade de s istemas e dos 
mecanismos de comunicação entre as 
unidades do Tribunal e os usuários externos.

 Em relação à atividade judicante, 
houve a atualização do Sistema Processo 
Judicial Eletrônico - PJe para a versão 2.2.3 
ao final do ano, o que garantiu o alinhamento 
de versões suportadas pelo CSJT e o uso das 
novas func iona l idades inc lu ídas  na 
arquitetura 2.0 do referido sistema, além da 
disponibilização do Sistema de Cálculo 
Trabalhista - PJe-Calc, que é de suma 
importância para agilizar a tramitação 
processual, e do Sistema de Consulta a 
Dados Operacionais - SICOND, fundamental 
para emissão de relatórios gerenciais em 
tempo real relacionados à tramitação 
processual no âmbito do TRT da 19ª Região. 

7.6.6 - Segurança da informação

 A Segurança da Informação teve 
destaque na atuação da governança de TI em 
2018. Além da revisão da Política de 
Segurança da Informação - PSI, formalizada 
pelo Ato GP Nº 45/2018, foram concluídas 
duas importantes iniciativas técnicas que 
visam aprimorar a execução deste importante 
macroprocesso: A implantação da central de 
monitoramento de redes e sistemas de TIC 
(NOC), viabilizando maior controle sobre os 
principais  at ivos de TIC e serviços 
informatizados geridos pela Corte,  e a 
instalação do novo sistema de firewall 
(Firewall Next Generation – camada 7), que 
agrega novos fatores de segurança adicionais 
à comunicação de dados do Tribunal à 
internet.

 Dentre os principais desafios e ações 
futuras relacionadas à Governança de TI do 
T RT d a  1 9 ª  R e g i ã o ,  d e s t a c a - s e  a 
n e c e s s i d a d e  d e  r e e s t r u t u r a ç ã o  e 
complementação da força de trabalho da 
SETIC, que atualmente conta com apenas 
30% do total mínimo de força de trabalho 
estabelecido pelos parâmetros da Res. CNJ 
Nº 211/2015, e que vem motivando a busca da 
Administração da Corte por soluções de curto 
prazo que viabilizem maior capacidade de 
resposta da SETIC.

 Faz-se necessário, ainda, aprimorar 
os aspectos relacionados à gestão de TIC e à 
segurança da informação, principalmente no 
que se refere à efetiva implantação e 
aperfeiçoamento de seus processos internos, 
o que, novamente, depende diretamente do 
incremento da força de trabalho disponível 
para sua viabilização.

7.6.7 - Principais desafios e ações futuras
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 A  J u s t i ç a  d o  T r a b a l h o ,  e m 
atendimento à determinação do art. 50, §3º, 
da Lei Complementar 101/2000, iniciou, em 
2007, estudos preliminares para a criação de 
um sistema de custos que permitisse o 
a c o m p a n h a m e n t o  d a  s u a  g e s t ã o 
orçamentária, financeira e patrimonial. 

 De acordo com as informações 
recebidas do CSJT, a partir da criação do 
Grupo  de  Traba lho  de  Cus tos  (A to 
CSJT/GP.SG nº 398, de 29 de outubro de 
2013), o processo de implantação do Sistema 
de Custos (SIC-JT) foi qualificado como um 
projeto, acompanhada pela Meta Estratégica 
nº 09, cuja implantação total está prevista para 
o final do exercício de 2020. 

 Tendo em vista as limitações atuais, e 
considerando a posterior retomada da 
imp lan tação do  SIC-JT nos  moldes 
inicialmente estabelecidos, o Comitê Gestor 
do Sistema de Informação de Custos da 
Justiça do Trabalho, instituído pelo Ato 
CSJT/GP/SG n. 320/2017, deliberou sobre a 
utilização da ferramenta de detalhamento de 
c u s t o s  n o  S i s t e m a  I n t e g r a d o  d e 
Administração Financeira do governo Federal 
– SIAFI. Dessa forma, foram selecionadas e 

 O projeto piloto do sistema próprio foi 
desenvo lv ido e  implantado no TST, 
entretanto, teve sua ampliação suspensa 
devido aos altos custos para aquisição de 
licenças de softwares necessários para a 
extração de dados, e da diversidade dos 
sistemas corporativos em uso nos Tribunais 
Regionais, que dificultariam o processo.

7.7 - Gestão de custos apenas, em novembro de 2018), limitando, 
assim, as análises e projeções ou estimativas 
de custos.

 O sistema de Custos está ativo no TST 
e nos Tribunais da 1ª, 4ª e 6ª Regiões. O 
Planejamento Estratégico do CSJT prevê a 
ampliação, em 2019, para os tribunais da 2ª, 
3ª, 5ª, 8ª, 9ª, 10ª, 12ª e 15ª Regiões, com 
previsão de conclusão, com a implantação 
nas demais Unidades, até o final de 2020. 
Todavia, devido a bem sucedida experiência 
nas 4 primeiras unidades em 2018, o Comitê 
Gestor espera implantar o sistema SIC-Gov 
em todas as unidade ainda em 2019, com 
previsão de início da gestão de informação de 
custos, nos moldes já definidos, a partir de 
abril de 2019.

agrupadas, em 22 objetos de custos, as 
contas de natureza de despesa detalhada, 
que combinadas à segregação por instância 
judicial, geraram um total de 88 Centro de 
Custos possíveis. 

 O enfoque encontra legalidade na 
Portaria 157/2011, no § 2ºdo Art. 3º, o qual 
amplia a utilização do Sistema de Custos do 
Governo Federal (SIC – GOV) às unidades de 
gestão in terna do Poder  Judic iár io , 
classificando-as com órgãos setoriais.

 Valendo-se das informações obtidas 
no SIC-GOV, nas regiões onde o sistema já 
está implantado (TST e TRT's 1ª, 4ª e 6ª 
Região), é possível acompanhar os custos por 
Unidade Orçamentária e por instância.

 Os Centros de Custos cadastrados 
para a Justiça do Trabalho permitem a 
o rgan ização  temát ica  dos  recursos 
consumidos, de forma a disponibilizar 
informações de caráter gerencial. Para isso, 
defin iu -se  as  segu in tes  p remissas : 
1.Inicialmente, os custos de pessoal não 
serão detalhados, serão, apenas, alocados 
em centros de custos genéricos; 2. O foco das 
anál ises será dado nos custos mais 
relevantes e de maior impacto no custeio das 
unidades; 3. Os custos serão segregados, na 
medida do possível, de acordo com a 
instância judicial a qual se destinam.

 A utilização do SIC-Gov possibilitou a 
anál ise dos custos relacionados aos 
programas governamentais, entretanto, por 
estar em fase de construção, a série histórica 
disponível ainda não contempla a totalidade 
do exercício (tendo em vista que as 
informações passaram a ser inseridas, 
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 O Plano Estratégico Institucional 
2015-2020 do TRT/AL estabeleceu 6 
indicadores estratégicos no intuito de atender 
aos macrodesafios do Poder Judiciário com 
foco socioambiental e econômico.

Cri tér ios de sustentabi l idade nas 
contratações e aquisições

 Nesse contexto, este Regional 
Trabalhista conseguiu resultados bastante 
significativos nos resultados das metas de 
consumo de energia elétrica, dos serviços 
públicos de água e esgoto, de material de 
consumo e do custo da frota por quilômetro 
rodado:

 As contratações do TRT19 seguem, 
sempre que possível, as instruções do Guia 
de Contratações Sustentáveis da Justiça do 
Trabalho. Tanto que, no ano de 2018 foi 
reforçado o compromisso de que as licitações 
previssem cláusulas para a efetivação da 
"Logística Reversa" nos contratos com 
fornecimento de produtos especiais. Como 
exemplo, podemos citar o contrato de 
fornecimento de tonners para impressoras e o 
con t ra to  de  Pres tação  de  Serv iços 
Terceirizados de apoio a Engenharia, com o 
recolhimento e correta destinação das 
lâmpadas de uso do Tribunal. Link do guia de 
contratações sustentáveis:

 Ações para redução do consumo de 
recursos naturais

http://www.csjt.jus.br/c/document_library/
get_file?uuid=750deba9-30cc-4ead-a04c-
6fcf316c9e8e&groupId=955023

7.8 - Sustentabilidade ambiental 

03 - Implantar na gestão pública uma 
racionalização na utilização dos recursos 
naturais com impacto nos gastos públicos 
visando à eficiência dos serviços ofertados à 
sociedade, ou seja, de fazer mais e melhor, 
gastando e consumindo menos. 

 Em 2018, foram registrados os 
seguintes resultados para os indicadores 
específicos do Plano de Logística Sustentável 

01 - Estimular a cultura do Planejamento nas 
aquisições, contratações e ações, procurando 
sempre observar o alinhamento dessas com o 
Planejamento Estratégico do Tribunal;

 Ademais, o Plano de Logística 
Sustentável (PLS) do Tribunal Regional do 
Trabalho da 19ª Região - Resolução 
Administrativa nº 105/2016, de 05 de outubro 
de 2016 –  possui 3 (três) pilares estruturais 
de atuação:

02 - Conscientizar as unidades internas para 
que atuem, sempre que possível, de forma 
conjunta e para que haja comunicação entre 
as unidades afins em suas tomadas de 
decisões para evitar retrabalhos ou impactos 
negativos. (Ex; material de consumo e 
deslocamento; energia elétrica, água e esgoto 
como sens ib i l i zação,  capac i tação e 
divulgação; compras e contratações com a 
Coleta Seletiva e Ações Socioambientais);

Quadro 16 – Resultado das Metas de Consumo 
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Valor de Referência: R$ 1.129.618,77

c) Desafio nº 03 - Reduzir em 70% o 
percentual de materiais inservíveis no 
estoque:

b) Desafio nº 02 - Reduzir em 5% a 
diversidade de itens (classe) em estoque:
Valor de Referência: 921 itens
Valor em Dezembro de 2018: 632 itens

Valor em Dezembro de 2018: 21 itens

a) Desafio nº 01 - Reduzir em pelo menos 
10% o valor total do acervo:

Valor em Dezembro de 2018: R$ 
458.868,10

Valor de Referência: 93 itens

Valor de Referência: R$ 6.988,23 
Valor em Dezembro de 2018: R$ 3.062,01

d) Desafio nº 04 - Reduzir o consumo 
médio por unidade:

I - Material de Consumo

- Fora de Ponta: 1.708.564

a) Desafio nº 01 - Reduzir o consumo de 
energia elétrica em horário de ponta e 
fora de ponta. Valor de Referência - 2017: 
- Ponta: 85.173 kWh
- Fora de Ponta: 1.670.947 kWh

Valor acumulado até Dezembro de 2018:
 - Ponta: 87.262

II - Energia Elétrica

Foi realizada pela Coordenadoria de 
Comunicação Social deste Tribunal 
campanha no sentido de promover o uso 
consciente e o consumo responsável de 
água, tendo como resultado a redução do 
consumo de água comparando com o ano 
de 2015, como se observa na tabela 
abaixo:

a) Desafio nº 01 - Conscientização para o 
consumo responsável de água:

No ano de 2018 foram realizados serviços 
preventivos e corretivos para eliminar os 
vazamentos nas tubulações de todas as 
unidades deste Regional, contribuindo 
substancialmente para o resultado obtido 
na redução do consumo de água em 
comparação aos anos anteriores.

b) Desafio nº 02 - Reduzir ou eliminar 
vazamentos nas edificações:

III - Água e Esgoto

Quadro 17 – Evolução do Resultado da 
Meta de Consumo de Água

META (m3) RESULTADO (m3)ANO

2015

2016

2017

2018

11.157

10.257

10.713

10.656

11.397

10.747

7.960

8.324

a) Desafio nº 01 - Aumentar a quantidade 
de materiais secos recolhidos junto aos 
magistrados e servidores:

Valor em Dezembro de 2018: 9.179 Kg
Valor de Referência: 8.194 Kg

Valor de Referência: 18,5 Kg

c )  Desafio  nº  03  -  Aumen ta r  a 
p a r t i c i p a ç ã o  d e  m e m b r o s  d a 
Comunidade 19 em projetos sociais, bem 
como a quantidade destes:
O desafio foi atendido conforme as ações 
supramencionadas nos itens 1 a 3 deste 
tópico.

Valor em Dezembro de 2018: 70 kg

b) Desafio nº 02 - Aumentar a quantidade 
de materiais especiais recolhidos junto 
aos magistrados e servidores:

IV - Coleta Seletiva e 
Ações Socioambientais

 O Tribunal Regional do Trabalho 
da 19ª Região promoveu no ano de 2018 
ações/a t iv idades re lac ionadas à 
Qualidade de Vida dos seus servidores, 
magistrados e colaboradores. Segue 
abaixo a relação:

a) Corrida de Rua - Trabalho Seguro (160 
par t ic ipantes  ent re  serv idores  e 
magistrados);

V - Qualidade de Vida

53



g) Palestra "Osteoartrite e consequências 
ao trabalho" com o reumatologista João 
Palmeira (29 participantes);

h) Sessões de automassagem na 
Semana do Trabalhador (4 participantes);

c) Programa de Prevenção à LER/DORT 
(307 participantes);

l) Feira Agroecológica - 4 realizações 
(418 participantes);

f )  P a l e s t r a  " R e l a c i o n a m e n t o s 
interpessoais no ambiente de trabalho" 
com a psicóloga Thássia Leão (56 
participantes);

b) Campanha de Vacinação contra a 
Gripe (300 participantes);

e) Palestra "Adoecimento Mental 
relacionado ao trabalho" com a psiquiatra 
Renata Simplício (21 participantes);

k) Palestra "Da oportunidade ao êxito: 
mudar é complicado? Acomodar é 
perecer!" com o psiquiatra e escritor 
Roberto Shinyashiki (126 participantes).

d) Dia nacional de Prevenção e Combate 
à Hipertensão (distribuição de 400 
folders);

j) VII Semana de Prevenção e Tratamento 
da Doença Periodontal e Câncer Bucal 
(36 participantes entre magistrados e 
servidores);

i) Verificação de pressão arterial e 
glicemia na Semana do Trabalhador (74 
participantes);

a) Desafio nº 01 - Reduzir em 30% a 
quantidade de quilômetros rodados por 
mês, não devendo ultrapassar 7.899,94 
KM/mês:
Valor de Referência: 9.414,66 KM/mês  
Valor em dezembro de 2018: 10.979 
KM/mês

b) Desafio nº 02 - Reduzir o custo do KM 
rodado: 
Custo total (variáveis e fixos) -R$ 
140.336,95; 
km rodado total (todos os veículos) -
127.065 KM; 
Custo do km rodado por carro: R$ 1,09.

VI - Deslocamentos
da frota

b) Desafio nº 02 - Veicular pelo menos 12 
matérias acerca do tema sustentabilidade 

a) Desafio nº 01 - Oferecer treinamentos 
e / o u  c u r s o s  a c e r c a  d o  t e m a 
sustentabilidade e consumo responsável, 
abrangendo,  no mín imo 20% da 
comunidade do Tribunal:

 Foi realizada no dia 27/04/2018 a 
Capacitação do Plano de logística 
Sustentável, abordando os impactos das 
atividades do Tribunal no meio ambiente 
e como o comportamento de magistrados 
e servidores pode colaborar para o 
alcance dos resultados institucionais. 
Participaram 68 pessoas, sendo 1 
magistrada, 64 servidores e 3 servidores 
palestrantes.

VII - Sensibilização, 
Capacitação e Divulgação

Lixo seco p/ cooperativas de catadores: 
9,2 toneladas

 Neste item cabe destaque a 
promoção de 4 (quatro) edições da feira 
agroecológica, com registro de 418 
participantes, com a finalidade de 
desenvolver a sustentabilidade social dos 
produtores da agricultura familiar da 
região, incentivando o consumo de 
produtos saudáveis, livres de agrotóxicos 
pelos colaboradores do Regional, 
desencadeando indiretamente na 
redução de resíduos poluentes nas terras 
do estado de Alagoas.

e consumo responsável:

 

 Foram veiculadas 24 matérias na 
Int ranet  re lac ionadas aos ramos 
previstos no PLS do TRT/19: feiras 
agroecológicas, descarte correto de 
medicamentos vencidos, eventos do TRT 
Solidário, cumprimento de metas do 
Planejamento Estratégico relativas à 
energia elétrica e água e esgoto, doação 
de bens do tribunal para instituições 
credenciadas, cadastro de instituições 
p a r a  r e c e b e r  v a l o r e s  j u d i c i a i s , 
capacitação do PLS, uso correto dos 
bens e recursos do Tribunal.

 Em 2018 o Tribunal desenvolveu 
campanhas internas para orientação dos 
magistrados e servidores quanto ao 
correto descarte de materiais poluentes 
como lâmpadas, pilhas e baterias, bem 
como o correto descarte do lixo seco 
(papel, papelão, madeira, plástico, vidro):

- Redução de resíduos poluentes

Descarte de Lâmpadas: 2000 unidades
Descarte de Pilhas e Baterias: 70kg
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8 - DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

8.1 - Declaração do Contador 

 A con formidade contáb i l  das 
demonstrações contábeis é realizada pelo 
Setor de Contabilidade, integrante da 
Secretaria de Orçamento e Finanças (SOF), 
de acordo com os procedimentos descritos 
no Manual SIAFI. Este é um processo que 
visa assegurar a integridade, fidedignidade e 
a confiabilidade das informações constantes 
n o  S I A F I  -  S i s t e m a  I n t e g r a d o  d e 
Administração Financeira, que é o sistema 
do Governo Federal onde são executados 
todos os atos e fatos da gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial.

 As demonstrações contábeis do TRT 
da 19ª Região são as seguintes:

 O escopo desta declaração leva em 
conta as demonstrações contábeis do 
Tribunal Regional do Trabalho da 19ª 
Região.

Balanço Patrimonial - evidencia os ativos e 
passivos do Órgão;

Balanço Orçamentário - demonstra o 
orçamento aprovado para o Órgão em 
confronto com sua execução, ou seja, a 
receita prevista versus a receita realizada e a 
despesa autorizada versus a despesa 
executada.

Balanço Financeiro e a Demonstração 
dos Fluxos de Caixa - demonstram o fluxo 
financeiro do Órgão no período, ou seja, as 
entradas de recursos em confronto com suas 

 Utilização do Sistema Integrado de 
Gestão Orçamentária e Financeira da Justiça 
do Trabalho (SIGEO-JT) para realização do 
planejamento orçamentário de forma 
descentralizada pelos gestores do TRT da 19ª 
Região.

DECLARAÇÃO

 C o n s i d e r a n d o  a s  m e l h o r i a s 
realizadas, declaro que as informações 
constantes das Demonstrações Contábeis, 
qua i s  se j am ,  Ba lanço  Pa t r imon ia l , 
Demonstração das Variações Patrimoniais, 
Balanço Orçamentário e Balanço Financeiro, 
regidos pela Lei n° 4.320/1964, pelas Normas 
Brasileiras de Contabilidade Técnicas do 
Setor Público e pelo Manual de Contabilidade 
Aplicada Ao Setor Público, relativos ao 
exercício 2018, refletem, nos seus aspectos 
mais relevantes, a situação orçamentária, 
financeira e patrimonial do Tribunal Regional 
do Trabalho da 19ª Região.

Maceió – AL, 11 de março de 2019.
Vanuza Nicácio do Nascimento
Analista Judiciária – Contadora
CRC 3968/AL Implantação do Sistema Integrado de 

Gestão de Pessoas (SIGEP) que possibilita a 
geração dos registros dos gastos com pessoal 
de forma tempestiva e fidedigna;

 Cabe registrar que no exercício de 
2018 houve melhorias significativas na 
qualidade das informações contábeis do TRT 
da 19ª Região, pela adoção das seguintes 
medidas:

Demonstração das Variações Patrimoniais 
- neste demonstrativo é apurado o resultado 
patrimonial do período, confrontando as 
var iações patr imoniais aumentat ivas 
(receitas) com as variações patrimoniais 
diminutivas (despesas).

 As demonstrações contábeis foram 
elaboradas observando as seguintes normas 
contábeis vigentes no Brasil, adotadas no 
Setor Público: a Lei n.º 4.320/1964, Decreto-
Lei n.º 200/1967, Lei Complementar n.º 
101/2000 - LRF, as Normas Brasileiras de 
Contabilidade Técnicas do Setor Público - 
NBC TSP, o Manual de Contabilidade 
Aplicada Ao Setor Público 7ª edição - MCASP 
e o Manual SIAFI.

saídas, mostrando em que áreas os recursos 
foram aplicados.

MELHORIAS 

 Implantação do Sistema de Controle 
de Mater ia l  de Consumo e Mater ia l 
Permanente (SCMP) que fornece as 
informações relativas a depreciação e a 
movimentação dos bens permanentes 
tempestivamente e em consonância com os 
fatos ocorridos; 
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8.2 - Demonstrativos contábeis
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 As demonstrações contábeis foram 
extraídas do sistema SIAFI com base nos 
lançamentos contábeis registrados na 
unidade orçamentária do órgão 15120 - 
Tribunal Regional do Trabalho da 19ª 
Região, integrante do Orçamento Fiscal e da 
Seguridade Social (OFSS). 

 A estrutura das demonstrações 
contábeis segue o padrão da Contabilidade 
Ap l i cada  ao  Se to r  Púb l i co ,  sendo 
obrigatórias para o TRT da 19ª Região as 
seguintes declarações:

8.3 - Notas Explicativas

 O Tribunal Regional do Trabalho da 
19ª Região, pessoa jurídica de direito público 
vinculado ao Poder Judiciário, criado em 30 
de agosto de 1991 (Lei nº 8.821, 29 de 
agosto de 1991) tem sua sede em Maceió, 
com jurisdição em todo o território do Estado 
de Alagoas. Tem como principais atividades 
processar e julgar as ações oriundas da 
relação de trabalho.

 As Demonstrações Contábeis do 
TRT/AL foram elaboradas em consonância 
com as Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP), com 
o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público (MCASP) – 7ª edição, e com os 
dispositivos legais constantes da Lei n° 
4.320/1964, Decreto-Lei n.º 200/1967, Lei 
Complementar n° 101/2000, Portaria SOF 
n.º 163/2001, Portaria STN n.º 448/2002 e 
Portaria MPOG n.º 42/1999 para os aspectos 
orçamentários e financeiros.

 Crédito Adicional: “Instrumento 
utilizado para alteração da lei orçamentária 
para corrigir distorções durante a execução do 
orçamento, bem como imperfeições no 
sistema de planejamento. Autorização de 
despesa não computada ou insuficientemente 
dotada na lei de orçamento. Classifica-se em 
suplementar, especial e extraordinário. Todos 
são considerados automaticamente abertos 
com a sanção e publicação da respectiva lei”;

 Outras Despesas Correntes - “grupo 
de natureza de despesa (GND) 3, em que se 
computam os gastos com a manutenção das 
atividades dos órgãos, cujos exemplos mais 
típicos são: material de consumo, material de 
distribuição gratuita, passagens e despesas 
de locomoção, serviços de terceiros, locação 
de mão de obra, arrendamento mercantil, 
auxílio alimentação, etc.”;

 Pessoal e Encargos Sociais - “grupo 
de natureza de despesa (GND) 1, que inclui a 
despesa com o pagamento pelo efetivo 
serviço exercido de cargo/emprego ou função 
no setor público, quer civil ou militar, ativo ou 
inativo, bem como as obrigações de 
responsabilidade do empregador”;

 Investimentos - “grupo de natureza 
da despesa identificado pelo dígito “4”, que 
agrupa toda e qualquer despesa relacionada 
com planejamento e execução de obras, 
aquis ição de imóveis e insta lações, 
equipamentos e material permanente, 
constituição ou aumento de capital de 
empresas que não sejam de caráter comercial 
ou financeiro”;

 Visando uma melhor compreensão 
das nomenclaturas aplicadas ao orçamento 
e à contabilidade pública, apresenta-se a 
seguir alguns conceitos importantes, 
retirados do portal do Senado Federal, onde 
consta um “Glossário” sobre orçamento 
público, com uma linguagem acessível:

 É importante destacar que a 
Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido (DMPL) não foi apresentada 
considerando que não é obrigatória para 
este Órgão, conforme o disposto na Parte V, 
item 7.1 do MCASP 7ª Edição.

 

 O TRT da 19ª Região é uma entidade 
cuja natureza é prestar serviço público 
jurisdicional trabalhista mediante repasse 
de receita do orçamento da União, ou seja, 
não tem natureza arrecadadora.

I - Balanço Orçamentário (BO);

II -  Balanço Financeiro (BF);

III - Balanço Patrimonial (BP);

IV - Demonstração das Variações 
       Patrimoniais (DVP);

V - Demonstração dos Fluxos de 
      Caixa (DFC);

VI - Notas Explicativas.
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 Empenho da Despesa: “Um dos 
estágios da despesa. Constitui o ato 
emanado de autoridade competente, que 
cria para o estado obrigação de pagamento, 
pendente ou não, de implemento de 
condição (artigo 58 da Lei Federal nº. 4.320, 
de 17 de março de 1964). Funciona como 
garantia ao credor do ente público de que 
existe o crédito necessário para a liquidação 
de um compromisso assumido”;

 Liquidação da Despesa: “Um dos 
estágios da despesa. É a verificação do 
implemento de condição, ou seja, verificação 
objetiva do cumprimento contratual”;

 Apresenta-se a seguir as principais 
práticas contábeis adotadas no TRT/AL, 
todas em consonância com as Normas 
Brasileiras Aplicadas ao Setor Público.

 Ação Orçamentária: “Projeto, 
atividade ou operação especial em que um 
programa está detalhado. A ação é definida 
por descrição e código de quatro dígitos, 
posicionados do 10º ao 13º dígitos da 
classificação funcional e programática”;

 

 Restos  a  Pagar :  “Despesas 
empenhadas, mas não pagas, até 31 de 
dezembro, distinguindo-se as processadas 
(despesas empenhadas e liquidadas) das 
não processadas (despesas apenas 
empenhadas e aguardando a liquidação)”.

 Moeda Funcional e Saldos em 
Moedas Estrangeiras: a moeda funcional é 
o Real. Não há saldo em moeda estrangeira 
nas demonstrações contábeis do TRT da 19ª 
Região;

8.3.1 – Resumo das políticas contábeis

pelo sistema de controle patrimonial do 
TRT/AL, denominado SCMPA (Sistema de 
Controle de Material  e Patr imônio e 
Almoxarifado). O sistema é capaz de fornecer 
as seguintes informações: controle da 
movimentação dos bens;  cálculo da 
depreciação mensal pelo método das quotas 
constantes; geração de relatórios para 
registro contábil da depreciação mensal no 
SIAFI; relatório mensal de bens móveis para a 
conciliação dos saldos com os registros 
contábeis; relatório para realização de 
inventário do exercício, dentre outros.

 O método utilizado para a amortização 
dos ativos intangíveis com vida útil definida é o 
das quotas constantes. No inventário dos 
intangíveis existentes no TRT19ª Região, os 
softwares tiveram suas classificações 
contábeis alterada de software com vida útil 
definida para software de vida útil indefinida.

 I n t a n g í v e l :  s ã o  o s  d i r e i t o s 
relacionados aos bens incorpóreos, no 
TRT19ª Região, são constituídos, apenas, por 
softwares. Os bens são mensurados pelo 
valor de aquisição no reconhecimento inicial e 
após esse reconhecimento, sujeito a 
amortização mensal, caso tenham vida útil 
definida.

 Pass ivos  c i rcu lan tes  e  não 
circulantes: representa as obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e assistenciais a 
pagar, a curto ou a longo prazo, reconhecidas 
pelo regime de competência, e mensuradas 
pelo custo histórico no reconhecimento inicial. 

 E s t o q u e s :  s ã o  a v a l i a d o s  e 
mensurados pelo valor de aquisição nas 
entradas e pelo custo médio ponderado nas 
saídas; 
 
 Imobilizado: constitui-se dos bens 
móveis e imóveis. São mensurados pelo 
custo de aquisição ou construção no 
reconhecimento inicial e após esse 
reconhec imen to ,  es tão  su je i t os  à 
depreciação mensal. 
 
 Os bens imóveis da administração 
pública são gerenciados pela Secretaria do 
Patrimônio da União (SPU) por meio do 
sistema SPIUnet, no qual os bens com 
documentação formal de cartório são 
cadastrados e recebem um número de 
registro RIP. Esse sistema calcula a 
d e p r e c i a ç ã o  m e n s a l  d o s  i m ó v e i s 
cadastrados e gera automaticamente o 
registro contábil no sistema SIAFI. 

 Caixa e Equivalentes de Caixa: 
constitui-se, em parte, de recursos liberados 
pela Secretaria do Tesouro Nacional-STN, 
através da conta única (Limite de Saque 
com Vinculação de Pagamento) destinados 
ao TRT da 19ª Região, conforme o princípio 
da unidade de tesouraria constante do art. 1º 
e 2º do Decreto n.º 93.872/1986. Uma 
segunda parte do saldo da referida conta, 
refere-se a depósitos realizados na Caixa 
Econômica Federal, a título de garantias 
contratuais realizadas por fornecedores ou 
prestadores de serviços. Os valores estão 
registrados pelo valor original em moeda 
nacional. Na Justiça do Trabalho não são 
realizadas aplicações financeiras dos 
recursos da conta única, portanto não houve 
contabilização de rendimentos.

 Os bens móveis são gerenciados 
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 Na análise horizontal, observa-se a 
evolução ou involução do resultado 
alcançado no exercício em relação ao 
anterior, no caso é comparado o resultado 
alcançado em 2018 com o atingido em 2017. 
N a  a n á l i s e  v e r t i c a l ,  v e r i fi c a - s e  a 
representação do individual em relação ao 
todo, no caso é observada a representação 
dos valores individuais em relação ao total 
gasto no exercício em referência, no caso, de 
2018.

 A s  a n á l i s e s  r e a l i z a d a s  n a s 
demonstrações contábeis são baseadas em 
análises horizontais e verticais.

8.3.3 – Balanço Orçamentário

 O Balanço Orçamentár io  é  o 
instrumento de evidenciação da integração 
entre o planejamento e a execução 
orçamentár ia ,  e  de observação do 
comportamento das receitas e das despesas 
ao longo do exercício. 

8.3.2 - I n f o r m a ç õ e s  d e  s u p o r t e  e 
detalhamento de itens apresentados nas 
demonstrações contábeis

 C o m  r e l a ç ã o  à s  d e s p e s a s 
orçamentárias, o Balanço Orçamentário 
engloba apenas os créditos originários do 
órgão, ou seja, aqueles que foram aprovados 
inicialmente na LOA.

 A análise deste demonstrativo 
contempla os seguintes itens: receitas 
orçamentárias, despesas orçamentárias, 
restos a pagar e resultado orçamentário.

 O Balanço Financeiro é o instrumento 
utilizado para apresentação das informações 
orçamentárias e financeiras, mediante o qual 
é possível avaliar a gestão financeira da 
entidade, segregada por fonte de recursos.

despesas que o compõem, considerado 
normal em vir tude da ascensão das 
remunerações dos servidores oriunda do 
plano de carreira, denominada progressão 
funcional, bem como da implantação de duas 
parcelas da Lei 13.317/2016 (lei que dispõe 
sobre as Carreiras dos Servidores do Poder 
Judiciário da União). 

 Observa-se que apenas 1,26% das 
despesas empenhadas no exercício não 
puderam ser pagas, e foram inscritas em 
restos a pagar, obedecendo os requisitos da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Do 
total inscrito em Restos a Pagar, apenas 
0,05% foram inscritos em restos a pagar 
processados (RPP), e 1,21% em restos a 
pagar não processados (RPNP). 

 Para melhor compreensão dos dados 
divulgados neste demonstrativo contábil, 
serão realizadas análises do Resultado 
Financeiro, Resultado Orçamentário e 
R e s u l t a d o  d a  M o v i m e n t a ç ã o 
Extraorçamentária, com foco nos restos a 
pagar. 

8.3.4 – Balanço financeiro

 O grupo de Despesas Pessoal e 
Encargos Sociais consumiram o maior valor 
de recursos dos créditos suplementares (R$ 
8.651.363,00) em razão do crescimento das 

NOTA 01

Despesas Orçamentárias

 O s  c r é d i t o s  o r ç a m e n t á r i o s 
inicialmente aprovados na LOA foram 
atualizados em virtude dos seguintes fatos 
orçamentários ocorridos no exercício: 
crédi tos suplementares,  b loqueios, 
cancelamentos e remanejamento de 
dotações, com reflexo nos grupos de 
despesas com Pessoal e Encargos Sociais, 
O u t r a s  D e s p e s a s  C o r r e n t e s  e 
Investimentos, como demonstra o quadro a 
seguir:

 As  despesas  o r çamen tá r i as 
correspondem ao conjunto de dispêndios 
realizados pelos entes públicos, para o 
funcionamento e manutenção dos serviços 
públicos prestados à sociedade. São fixadas 
na Lei Orçamentária Anual (LOA) e 
autorizadas para um exercício financeiro.

Quadro 18 – Despesas Orçamentárias
Aprovadas e Atualizadas
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 O Balanço Patr imonial é uma 
demonstração contábil estática, destinada a 
identificação qualitativa e quantitativa da 
posição patrimonial da entidade. Por meio 
dele é possível a avaliação da situação 
financeira em relação aos passivos, a 
posição dos estoques e do imobilizado, a 
existência de dívidas trabalhistas e 
t r i b u t á r i a s ,  d e  e m p r é s t i m o s  e 
financiamentos, e a posição do patrimônio 
líquido.

 O Balanço Patrimonial do TRT da 19ª 
Região demonstra superávit financeiro no 
exercício em análise, ou seja, resultado 

NOTA 02

 O quadro a seguir demonstra a 
variação da inscrição dos Restos a Pagar 
não processados no exercício de 2018 em 
relação ao exercício de 2017

Variação da inscrição de Restos a Pagar 
não Processados

 De acordo com as informações 
acima, constata-se que os Restos a Pagar 
não Processados inscritos em 2018 
apresentaram uma redução de 70,56% em 
relação ao valor inscrito em 2017.  

8.3.5 – Balanço patrimonial

Depósito em Garantia. Estes depósitos são 
realizados em contas abertas na Caixa 
Econômica Federal, vinculadas a uma 
o b r i g a ç ã o  p r e v i s t a  e m  c o n t r a t o 
administrativo.  

Estoques 

 M e n s a l m e n t e ,  o  S e t o r  d e 
Almoxarifado fornece o Relatório Mensal de 
Almoxarifado (RMA) para registro contábil de 
baixa dos materiais que tiveram saída do 
estoque para uso na Unidade Gestora.  O 
saldo demonstrado no RMA é conciliado 
mensalmente com o saldo da conta de 
almoxarifado do SIAFI.

 Este estoque contempla os materiais 
de consumo que são utilizados para a 
manutenção do funcionamento administrativo 
do Órgão, e controlados por tipo de material 
na conta contábil 11.561.01.00 – Materiais de 
Consumo.

NOTA 04

 Os materiais de consumo no TRT da 
19ª Região são controlados por sistema 
informatizado denominado Sistema de 
Controle de Materiais de Consumo e Material 
Permanente (SCMP), que permite sua 
utilização de forma a atender a demanda 
adequadamente. A mensuração do estoque 
de almoxarifado no sistema é realizada pelo 
método do custo médio.

 Anualmente, o Setor de Almoxarifado 
realiza a conferência dos materiais de 
consumo em almoxarifado e fornece o 
relatório de inventário para conciliação com os 
registros contábeis.

 Faz parte da composição do saldo 
da conta caixa os valores depositados a 
título de garantia contratual, na modalidade 

 Conforme o princípio da unidade de 
caixa, prevista no §3º do art. 164 da 
Constituição Federal, as disponibilidades de 
Caixa da União são depositadas no Banco 
Central do Brasil. Portanto, a conta “caixa” 
dos órgãos públicos federais é representada 
por uma “fatia” da conta única denominada 
“Limite de Saque”, que se destina a honrar 
os compromissos financeiros do Órgão.

 Os valores constantes deste 
subgrupo são recebidos por meio de 
repasses e sub-repasses do Tesouro 
Nacional, sendo ainda segregado por fonte 
de recursos financeiros e vinculação de 
pagamento, cuja origem é a receita da união 
arrecadada. 

NOTA 03

 

positivo entre o ativo e o passivo financeiro, 
conforme quadro abaixo. 

Caixa e Equivalentes de Caixa

 A C o n t a  “ L i m i t e  d e  S a q u e ” 
representa 10,96% do Ativo Total do TRT da 
19ª Região.

Quadro 19 – Variação da Inscrição de Restos a 
Pagar não Processados

Quadro 20 – Superávit Financeiro do 
Exercício de 2018

Fonte: Balanço Patrimonial 2018
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NOTA 05

 Este subgrupo congrega o registro 
dos bens móveis e dos bens imóveis 
ut i l izados na prestação de serviços 
institucionais do Órgão, deduzido da 
depreciação acumulada já sofrida durante o 
período de utilização dos bens.

 Trata-se do subgrupo de maior 
expressão em relação ao Ativo Total, mas 
com variação de saldo pouco expressiva em 
relação ao exercício anterior.

Imobilizado

NOTA 06

 Esta reclassificação teve como 
consequência a baixa do saldo da conta de 
Amortização Acumulada de softwares, conta 
retificadora do ativo intangível.

 Este subgrupo contempla as licenças 
de softwares com vida útil definida e 
indefinida utilizadas para a produção de 
serviços prestados pelo Órgão com vistas a 
atingir os objetivos institucionais. 

Intangível

 No final do exercício de 2018, por 
motivo de mudança de entendimento, foi 
realizada uma reclassificação na conta de 
ativo intangível. Assim, os saldos registrados 
na conta de software com vida útil definida 
foram transferidos para a conta software com 
vida útil indefinida.

8.3.7 – Demonstração dos fluxos de caixa

inclusive da forma de atualização monetária 
dos valores devidos.

 

 A Demonstração dos Fluxos de Caixa 
– DFC apresenta as entradas e saídas de 
caixa e as classifica em fluxo operacional, de 
investimento e financiamento. 

 A informação dos fluxos de caixa 
permite a avaliação da obtenção dos recursos 
para o financiamento das atividades da 
instituição e a forma como estes recursos de 
caixa foram utilizados.

 Verifica-se que houve um decréscimo 
no fluxo de caixa para as atividades 
operacionais em relação ao exercício de 
2017 ,  mas  com resu l tado  pos i t i vo . 
Informamos, ainda, que o TRT/AL não 
movimentou o Fluxo de Atividades de 
Financiamento.

 A Demonstração das Variações 
Patrimoniais evidencia as alterações 
verificadas no patrimônio, resultantes ou 
independentes da execução orçamentária, 
e indica o resultado patrimonial do exercício, 
que irá compor o patrimônio líquido do 
balanço patrimonial.

 No que se refere aos passivos de 
pessoal, cabe destacar que o TRT da 19ª 
Região obedece ao disposto na Resolução 
CSJT n.º  137/2014, normat ivo que 
estabelece critérios para o reconhecimento 
administrativo, apuração de valores e 
pagamento de passivos a magistrados e 
servidores da Justiça do Trabalho, tratando 

 Dentro do subgrupo do patrimônio 
líquido, vale ressaltar o saldo da conta 
Ajustes de Exercícios Anteriores, saldo 
formado pela movimentação, para a 
realização de ajustes, nas contas de 
amortização e depreciação acumulada. 

NOTA 07

Patrimônio Líquido

 I n f o r m a m o s  q u e ,  a p ó s  a 
reclassificação dos ativos intangíveis 
(transferência de saldo da conta softwares 
com vida útil definida para a conta softwares 
com vida útil indefinida), foi realizada a baixa 
do saldo total da conta amortização 
acumulada. Quanto à conta depreciação 
acumulada, foi realizada uma retificação de 
erro de lançamento ocorrido no exercício de 
2017.

8.3.6 – Demonstração das variações 
patrimoniais - DVP
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9 - OUTRAS INFORMAÇÕES 

9.1 - Como a UPC determina os temas a 
serem incluídos no relatório integrado e 
como estes temas são qualificados ou 
avaliados.

 Os temas a serem incluídos no 
relatório integrado foram definidos pela 
Decisão Normativa – TCU nº 170/2018, que 
especifica a forma, os conteúdos e os 
prazos, nos termos da Instrução Normativa – 
TCU nº 63/2010. 

 O detalhamento dos conteúdos e as 
orientações para a elaboração do relatório de 
gestão, rol de responsável, pareceres, 
declarações, bem como procedimento para 
operacionalização do sistema de contas (e-
contas) foram estabelecidas pela Portaria 
TCU nº 369/2018.

9 .2  –  Resumo do processo para 
d e t e r m i n a r  a  m a t e r i a l i d a d e  d a s 
informações e descrição dos limites do 
re lato e  de como esse l imite  fo i 
determinado.

 A materialização das informações e a 
descrição dos limites do relatório integrado 
foram estabelecidas pela Diretoria Geral em 
reunião com as unidades envolvidas na 
prestação das informações levando em 
consideração os riscos, oportunidades e 
resultados que podem afetar, de forma 
significativa, a missão institucional, o 
macroprocesso finalístico da Justiça do 
Trabalho e os objetivos estratégicos 
estabelecidos no Plano Estratégico 2015 - 
2020 no curto, médio e longo prazo. 

deste Tribunal Trabalhista para atendimento 
às determinações constantes do Relatório do 
CSJT.

Observaram-se, ainda, as disposições do Ato 
GP TRT 19 nº 78/2018, que regulamenta o 
processo de trabalho concernente à 
elaboração do Relatório de Gestão no âmbito 
do Tribunal Regional do Trabalho da 19ª 
Região, e da , que Portaria TRT19 nº 25/2019
atribui, às unidades administrativas indicadas 
em seu Anexo Único, as responsabilidades 
pelo fornecimento da integralidade dos dados 
e  i n f o r m a ç õ e s  e x i g i d o s  n o s  i t e n s 
correspondentes do relatório; define a Equipe 
de Trabalho e os servidores responsáveis pelo 
acesso ao Sistema e-Contas. 

9.3 - Tratamento de determinações e 
recomendações do TCU
 
 O Tribunal Regional do Trabalho da 
19ª Região teve todas as suas contas 
devidamente julgadas e aprovadas pelo 
Tribunal de Contas da União, até o exercício 
de 2015. As poucas recomendações e 
determinações constantes nos respectivos 
acórdãos de julgamento foram, em sua 
maioria, devidamente cumpridas por este 
Regional, conforme já informado em relatórios 
de gestão e relatórios de auditoria de gestão 
de exercícios enviados a essa Corte de 
Contas.  

 F a z - s e  r e s s a l v a  q u a n t o  à 
determinação expedida no Acórdão n. 
5420/2016 Segunda Câmara - TCU, nos autos 
do Processo TCU 028.531/2015-9 3, 
correspondente à prestação de contas 
referente ao exercício 2014, descrita no 
quadro abaixo. Destaca-se que estas 
informações integraram o Relatório de Gestão 
do exercício de 2017, cabendo nesta 
oportunidade atualizar as informações das 
providências adotadas pela Administração 
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Quadro 21 – Providências Adotadas pela Administração deste Tribunal para Atendimento às Determinações e Recomendações do TCU

Caracterização da determinação/recomendação do TCU

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência

028.531/2015-9 3
Acórdão 5420/2016 - 

TCU - Plenário 1.7.1

Órgão/entidade/subunidade destinatária da determinação/recomendação

Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região

«1.7.1. Determinar à Coordenadoria de 
Controle Interno do TRT/AL que inclua, no 
relatório de auditoria de gestão das 
próximas contas da UJ, informações 

a c e r c a  d o  c u m p r i m e n t o  d a s 
determinações/recomendações exaradas 
no Acórdão do Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho (CSJT) - Processo A-

1453-83.2015.5.90.0000, quanto às 
irregularidades detectadas na área de 
tecnologia da informação".
 

Descrição da determinação/recomendação

Justificativa do não cumprimento e medidas adotadas

 Em atendimento à solicitação 
contida no Mem.  n.  10/2019/CCI enviada 
pela Coordenadoria de Controle Interno, a 
qual solicitava informações sobre o 
cumprimento das determinações do 
Acórdão CSJT-A-1453-83.2015.5.90.0000 
- Auditor ia na Área de Gestão de 
Tecnologia da Informação, a Secretaria de 
Tecnologia de Informação prestou 
informações atualizadas, através do Mem. 
05/2019/SETIC, no dia 14.02.2019, das 
quais se destacam as seguintes:
a. Elabore e aprove formalmente plano 
tático de TI, contendo, no mínimo: os 
principais projetos com os respectivos 
cronogramas; a indicação da necessidade 

PROVIDÊNCIA:

de recursos orçamentários para a 
consecução dos projetos e manutenção 
dos serviços de TI; e estudo quantitativo e 
qualitativo do pessoal da unidade de TI

O Plano Diretor de Tecnologia da 
Informação e Comunicação (PDTIC) 
relativo ao ano de 2018 foi elaborado pela 
S E T I C ,  m a s  n ã o  c h e g o u  a  s e r 
encaminhado formalmente para análise e 
aprovação da Administração do Tribunal 
em 2018. Atualmente, encontra-se em 
elaboração do PDTIC 2019-2020, com 
previsão de conclusão no início de março 
de 2019, no qual estarão contidos todos os 
elementos definidos nesta determinação, 

b. Efetive o funcionamento do Comitê 
Gestor de TIC a fim de assegurar o 
acompanhamento tempestivo das ações, 
projetos e investimentos de TI.

incluindo o Plano de Contratações de TIC e 
o Plano de Capacitação de TIC.

PROVIDÊNCIA:

c. Implante formalmente processo de 
gestão de projetos, o qual deve prever, no 
m í n i m o :  a  d e fi n i ç ã o  d o  e s c o p o , 
cronograma, orçamento, lista de riscos 
com os respectivos tratamentos,

A Comissão de Informática definida pelo 
ATO TRT 19ª GP Nº 065/2008 tem 
realizado o papel de acompanhamento de 
ações, projetos e investimentos.
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tratamentos, aprovação do plano de 
projeto e autorização formal par
PROVIDÊNCIA:
O processo de gestão de projetos foi 
formalmente instituído através do ato nº 
121/2016.
d. Estabeleça processo formal de gestão 
de ativos, de maneira que todos os ativos 
de TI sejam inventariados e tenham um 
proprietário responsável, observando as 
orientações das melhores práticas que 
tratam do tema.

O processo de gestão de ativos foi 
aprovado através do ato nº 66/2017. O 
inventário está em andamento com 
previsão para término em dezembro de 
2019.

PROVIDÊNCIA:

e.1. Revisar da Política de Segurança da 
Informação, contemplando as referências 
legais e normativas que basearam sua 
elaboração, as diretrizes gerais sobre, no 
mínimo, os temas enumerados na Norma 
Complementar 3/IN01/DISC/GSIPR e os 
previstos na própria política de segurança 
da informação do Tribunal e a definição da 
periodicidade de sua revisão;
e.2. Incluir processo de gestão de riscos, 
que contenha, pelo menos: lista de riscos; 
avaliação dos riscos identificados por meio 
da probabilidade e impacto; priorização 
dos riscos para tratamento; e metodologia 
para a gestão dos riscos;

e. Aperfeiçoe seu sistema de gestão de 
segurança da informação, o qual deve 
incluir:

e.3. Incluir plano de continuidade de TI 
para os principais serviços, contendo, no 
mínimo: a definição dos papéis e 
responsáveis, condições para ativação, 

procedimentos a serem adotados e 
detalhes de comunicação;
e.4. Incluir processo de monitoramento e 
tratamento de incidentes de segurança da 
informação, principalmente no que diz 
respeito à observação da política de 
segurança da informação instituída pelo 
Tribunal.
PROVIDÊNCIA:
Uma nova política de Segurança da 
Informação foi instituída pelo ato nº 
45/2018. Os demais processos estão 
sendo elaborados gradativamente com 
previsão de finalização até dezembro de 
2019, mas dependem de incremento da 
força de trabalho da unidade para sua 
efetivação, conforme detalhamento 
contido no estudo de reestruturação da 
SETIC anexo aos PROAD 50697/2017.

A vinculação determinada não fo i 
formalizada no ano de 2018, mas está 
sendo contemplada na elaboração do 
PDTIC 2019-2020.
g. Elabore e aprove formalmente plano 
anual de capacitação para a área de TI, 
abordando temas técnicos, de gestão e 
governança, contendo, no mínimo, os 
seguintes elementos: objetivos, público-
alvo, metas, resultados esperados, local e 
prazos de realização dos cursos (achado 
2.23).a seu início.

f. Estabeleça a vinculação entre os 
investimentos planejados/realizados na 
área de TI e as ações/projetos previstos no 
PETIC ou plano tático de TI do Órgão.

PROVIDÊNCIA:
O Plano Anual de Capacitação de TIC - 
PACTIC relativo a 2018 foi aprovado pelo 

PROVIDÊNCIA:

Ato nº 54/2018. Já o PACTIC 2019 foi 
submetido à aprovação da Administração por 
meio do PROAD 628/2019 em 6 de fevereiro 
de 2019.
RECOMENDAÇÕES
a. Indicar, em seu Plano Estratégico de 
Tecnologia da Informação e Comunicação 
vigente, os responsáveis pela prestação de 
contas dos resultados também no nível de 
cada objetivo estratégico.
PROVIDÊNCIA:

d. Implementar, no âmbito de sua Secretaria 
de Tecnologia da Informação, unidade 
responsável pela gestão dos projetos de TI.

Não atendida. Será contemplada na revisão 
do PETIC em 2019.

PROVIDÊNCIA:

PROVIDÊNCIA:
Não atendida, pois depende da criação de 
uma unidade organizacional específica para 
este fim na estrutura da SETIC.

b. Certificar-se de que as responsabilidades e 
atribuições relativas à gestão de segurança 
da informação estejam atribuídas a outra(s) 
unidade(s) da estrutura organizacional atual 
de Tecnologia da Informação.

c. Incluir nos futuros Planos Anuais de Ação de 
Controle – PAACs, além das auditorias 
voltadas para as contratações de TI, também 
a realização de auditorias dos controles gerais 
de TI, com vistas a melhorar a governança e a 
gestão da TI e, consequentemente, a entrega 
dos serviços informatizados.

Recomendação destinada à CCI.
PROVIDÊNCIA:

Não atendida, pois depende da criação de 
uma unidade organizacional específica para 
este fim na estrutura da SETIC e de 
incremento da força de trabalho da secretaria, 
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o que não foi viabilizado em função da não 
aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 
194/2015 em tramitação no Senado 
Federal, que dispõe sobre a criação de 12 
(doze) cargos de provimento efetivo na 
área de TI. Adicionalmente, encontra-se 
sobrestado no CSJT a proposta de criação 
de 50 cargos na área de TI aprovada pela 
Resolução nº 92/2016.
e. Reavaliar a designação dos fiscais dos 
contratos de TI, de forma que se realize 
uma distribuição adequada e equitativa de 
tais atividades entre seus servidores.
PROVIDÊNCIA:

É importante esclarecer que para sanar as 
falhas apontadas na Gestão de TI o 
Tribunal já promoveu a revisão e/ou edição 
d e  n o r m a t i v o s  i n t e r n o s  e  v e m 
reestruturando a sua unidade de TI, 
mediante o estabelecimento de prioridades 
em áreas estratégicas, todavia, em virtude, 
primordialmente, de possuir atualmente 
quadro de pessoal reduzido nesta área, 
não conseguiu saná-las por completo. 
Aguarda-se, ainda, a aprovação de Projeto 
de Lei em tramitação no Senado, que criará 
doze cargos na área de Tecnologia da 

Atendida parcialmente. A fiscalização dos 
novos processos administrativos relativos 
a aquisições e contratações de TIC estão 
sendo gradualmente distribuídos entre os 
servidores das respectivas unidades 
demandantes e técnicas, nos moldes 
determinados pelo ATO Nº 006/GP/TRT 
19ª, de 27 de janeiro de 2016, que 
regulamenta as contratações de Solução 
d e  Te c n o l o g i a  d a  I n f o r m a ç ã o  e 
Comunicação no âmbito do Tribunal 
Regional do Trabalho da 19ª Região.

Registre-se ainda que, em cumprimento ao 
disposto no subitem 4, do item II, do Anexo 
do Plano Anual de Atividades de Controle 
para 2018, foram realizados os trabalhos 
da Auditoria operacional na área de 
Tecnologia da Informação, com o objetivo 
de Avaliar a gestão na Segurança da 
Informação do TRT da 19ª Região, com o 
intuito de analisar se a gestão da 
segurança da informação, o controle dos 
ativos e os riscos envolvidos na área de TI 
são considerados de forma efetiva pela 

Informação, o que certamente irá ajudar 
sobremaneira no avanço da gestão, visto 
que, praticamente, duplicará o quadro 
efetivo de pessoal de TI.  

Cumpre  ressaltar  que  em  2018 foi 
realizada  Auditoria  Coordenada  de  
Tecnologia  da  Informação pelo Conselho 
Nacional de Justiça, que se deu nos meses 
de maio a junho, com  a  participação  
deste  Tribunal, que teve por fim avaliar os 
c o n t e ú d o s  e s t a b e l e c i d o s  p a r a 
governança, gestão, riscos e controle de TI 
e TIC, considerando projetos, processos, 
riscos e resultados de TI em composição 
com padrões internacionalmente aceitos, 
bem como com as Resoluções CNJ n. 
91/2009, n. 182/2013 e n. 211/2015. Além 
d i s s o ,  a  c i t a d a  a ç ã o  l e v o u  e m 
consideração o perfil de governança de 
tecnologia da informação e comunicação 
traçado pelo TCU. Os documentos foram 
enviados à CCAUD/CSJT, via FTP (File 
Transfer Protocol) em 27.6.2018,  em 
formato PDF, conforme sol ic i tado, 
mediante o Relatório  n. 7/2018.

Secretaria de Tecnologia da Informação e 
Comunicações do TRT19. As unidades 
Auditadas, Diretoria Geral Administrativo-
Financeira e a Secretaria de Tecnologia da 
Informação de Comunicação, após tomarem 
conhecimento dos levantamentos inseridos 
no Relatório Preliminar, encaminharam a esta 
Coordenadoria o Documento n. 11 do PROAD 
n. 1.427/2018, contendo considerações  
acerca de  cada um dos 10 (dez) Achados de 
Audi tor ia  apontados no mencionado 
Relatório. Observa-se que o Documento 
apresentado pela SETIC contempla um Plano 
de Ação com as medidas v isando o 
cumprimento das recomendações firmadas. 
N ã o  o b s t a n t e  o s  e s c l a r e c i m e n t o s 
apresentados por aquela Secretar ia, 
verificou-se a manutenção dos Achados 
levantados, a fim de que haja aprimoramento 
da gestão administrativa no que diz respeito à 
Polít ica de Gestão de Segurança da 
Informação no âmbito deste Tribunal. 
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 1 - O Tribunal de Contas da União, 
através do Ofício 1608/2018, de 11/4/2018 
comunicou auditoria coordenada pela 
Secretaria de Fiscalização de Pessoal- 
SEFIP com o objetivo de avaliar os controles 
referentes ao pagamento da Gratificação por 
Exercíc io Cumulat ivo de Jur isdição 
(GECJ/GAJU) nos órgãos de 1ª e 2ª 
instância da Justiça Federal, da Justiça do 
Trabalho e da Justiça do Distrito Federal e 
Territórios. Foi disponibilizado ao Controle 
Interno questionário eletrônico o qual foi 
respondido e encaminhado juntamente com 
documentos comprobatórios relativos à 
concessão e pagamento da GECJ, dando 
por cumprida a referida demanda.

 A seguir, são apresentadas as 
deliberações do TCU atendidas no exercício 
ou que estão no prazo de atendimento: 

 Já no decorrer do exercício de 2018 
f o r a m  r e a l i z a d a s  a t i v i d a d e s  d e 
acompanhamento e apoio às ações de 
auditoria, levantamento e monitoramento 
dos órgãos de controle externo.  

 2 - Através do Ofício 2018/2018, de 
7/5/2018, apresentou demanda no sentido 
deste Regional disponibilizar mensalmente 
os dados financeiros e cadastrais de 
magistrados e servidores, incluindo os 
comissionados, aposentados, instituidores 
de pensão e pensionistas do Tribunal, 
solicitação esta que vem sendo devidamente 
cumprida mensalmente, no prazo de até 15 
dias do mês subsequente. As informações 
são geradas pela Secretaria de Tecnologia 
da Informação-SETIC e encaminhados pelo 
Controle Interno via Sistema E-pessoal - 
módulo indícios.  

 Por meio do Sistema E-Pessoal, os 
indícios de folha de pagamento foram 
esclarecidos com encaminhamento de toda a 
documentação comprobatória necessária; 
outros indícios foram arquivados, tendo em 
vista que foram acatados os esclarecimentos; 
e outros estão em fase de monitoramento pelo 
TCU conforme consolidado abaixo:  

Com base nos dados cadastrais e financeiros 
prestados, o TCU identificou alguns indícios 
relacionados abaixo dos quais esta Unidade 
de Controle Interno, denominada Gestora de 
indícios notificou a Secretaria de Gestão de 
Pessoas/ Seção de Magistrados para a 
apuração, citação e abertura de processo 
administrativo, se for o caso, garantindo o 
contraditório e a ampla defesa do beneficiário. 

Quadro 22 – Providências adotadas pelo Tribunal por Tipo de Indício

integralmente cumprida no prazo estipulado 
pela Corte de Contas.
  
 Adiante, seguem quadros descritivos 
contendo as deliberações do TCU que 
permanecem pendentes de cumprimento na 
data de conclusão da elaboração deste 
Relatório de Gestão, com as respectivas 
justificativas e medidas adotadas:   

 3  -  O  TCU a t ravés  do  Of íc io 
5275/2018, de 14/11/2018 comunicou a 
Unidade de Controle interno a devolução de 
alguns atos de admissão (1), aposentadoria 
(4) e pensão (1) nos quais foram identificadas 
inconsistências nos dados registrados que 
impedem a análise e apreciação dos mesmos. 
Determinou o saneamento das falhas 
verificadas e posterior envio dos atos pelo 
s is tema E-pessoa l .   A demanda fo i 
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Quadro 23 - Deliberações do TCU pendentes de cumprimento com as respectivas justificativas e medidas adotadas

Demanda Recomendação/determinação Justificativa do não cumprimento e medidas adotadas

Processo: 
020.929/2012-93

Os Ofícios expedidos foram no sentido 
deste Tribunal adotar as medidas 
necessárias no sentido de obter 
r e s s a r c i m e n t o  a o  e r á r i o  d o s 
pagamentos indevidos de Adicional por 
Tempo de Serviço no período de 
janeiro de 2005 a maio de 2006 aos 
m a g i s t r a d o s ,  n o s  t e r m o s  d a s 
determinações contidas nos itens 9.2 a 
9.6 do Acórdão 3662/2013. 

Tendo em vista que todo o histórico do 
processo integrou o Relatório de Gestão 
do exercício de 2017, que pode ser 
c o n s u l t a d o  a t r a v é s  d o  s i t e 
<http://asp1.trt19.jus.br/docspdf/scd
ocs/transparencia/TRANSPARENCIA
_20180515134417838.pdf>, às fls. 
151/153, cabe, nesta oportunidade, 
sintetizar as últimas informações abaixo:
Em 01/02/2019, através do Ofício 
CSJT.SG.CCAUD N. 003/2019, no 
Monitoramento do Acórdão CSJT-A-
4301-48.2012.5.90.0000, que trata do 
mesmo objeto contido no Acórdão em 

Dessa forma, diante de decisão judicial, 
ainda em trâmite na Justiça Federal, que 
obsta o cumprimento da determinação 
do TCU, o Tribunal aguarda novas 
deliberações. 

tela do TCU, o Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho constatou que este 
Tribunal adotou as medidas cabíveis 
para o cumprimento das determinações, 
tendo sido essas consideradas, até o 
momento, não mais aplicáveis, devendo 
o TRT da 19ª Região acompanhar o 
deslinde das ações judiciais e adotar as 
medidas cabíveis.

Acórdãos: 
3662/2013 e
7472/2015

Itens:9.2 a 9.6 
Comunicação 

Expedida: Ofícios n. 
596/2012, n. 

493/2013 e n. 
787/2015 

TCU/SECEX-AL

Processo:
001.641/2007-08

Acórdão:
3783/2007-1

Item:
9.1

Determinar ao TRT/AL que faça 
cumprir a Lei n. 11.416/2006 e 
suspenda a realização de indevida 
jornada dupla de trabalho dos médicos, 
prevendo, nas respectivas escalas, a 
presença desses profissionais no 
horário de expediente, estipulando, 
nos plantões, apenas o número de 
médicos estritamente requerido para 
p r o m o v e r  o s  a t e n d i m e n t o s 
emergenciais que porventura sejam 
necessários, e observando que os 
servidores ocupantes dos cargos de 
Analista Judiciário-Especialidade 
Medicina estão sujeitos à mesma 
jornada de trabalho dos analistas 
judiciários das demais especialidades, 
ressalvada a possibilidade de redução 
da jornada com a correspondente 
redução dos vencimentos.

Tendo em vista que as informações do 
processo gerado neste Regional 
( p r o t o c o l o s  n s .  3 6 . 8 9 9 / 2 0 0 7 , 
3 7 . 0 8 7 / 2 0 0 7 ,  3 7 . 4 1 2 / 2 0 0 7 , 
3 7 . 9 0 4 / 2 0 0 7 ,  3 7 . 8 5 4 / 2 0 0 7 , 
41.872/2007), referente aos Acórdãos 
do TCU, integraram o Relatório de 
Gestão do exercício de 2017, que pode 
s e r  c o n s u l t a d o  n e s t e  l i n k 
<http://asp1.trt19.jus.br/docspdf/scd
ocs/transparencia/TRANSPARENCIA
_20180515134417838.pdf>, às fls. 
153/155, cabe, nesta oportunidade, 
sintetizar as últimas informações abaixo:
Este Tribunal está aguardando o 
deslinde da Ação Ordinária n. 0006269-
91.2007.4.05.8000, já que está no STJ 
pendente do julgamento do agravo 
interno interposto pela União Federal em 

face de decisão monocrática. 
Dessa forma, por existir decisão judicial 
com efeito suspensivo em sentido 
contrário, a determinação contida no 
Acórdão em epígrafe não foi cumprida.
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Demanda Recomendação/determinação Justificativa do não cumprimento e medidas adotadas

Processo:
0122013/2005-3

1.6.1. ao Controle Interno do Tribunal 
Superior do Trabalho e dos Tribunais 
Regionais  do Trabalho que se 
manifestem expressamente, nas 
p r ó x i m a s  c o n t a s  a n u a i s  d a s 
respectivas cortes trabalhistas, acerca 
do cumprimento da decisão judicial 
objeto da Apelação Cível n. 281981, 
número de origem 2001.83.00014043-
4, quanto ao eventual ressarcimento 
de valores porventura pagos aos 
s e r v i d o r e s  s u b s t i t u í d o s  p e l a 
ANAJUSTRA.

Em 19.06.2017, o Presidente deste 
Regional proferiu despacho indeferindo 
o pleito de sustação dos descontos e 
determinando a cont inuidade do 
processo de cobrança dos valores pagos 
a título de VPNI. A SEGESP, então, 
apurou os valores a serem ressarcidos e 
notificou os servidores interessados, os 
quais apresentaram impugnações aos 
cálculos, as quais foram recebidas como 

Tendo em vista que as informações 
deste processo integraram o Relatório 
de Gestão do exercício de 2017, que 
pode ser consultado através do site 
<http://asp1.trt19.jus.br/docspdf/scdocs/
transparencia/TRANSPARENCIA_2018
0515134417838.pdf>, às fls. 155/156, 
cabe, nesta oportunidade, sintetizar as 
últimas informações abaixo:

R e c u r s o  A d m i n i s t r a t i v o ,  s e n d o 
suspensas  tempora r iamente  as 
cobranças.  Ta is  recursos foram 
distribuídos ao Desembargador Laerte 
Neves e autuados sob o n. 10072-
66.2018, tendo sido encaminhados à 
Secretaria do Tribunal Pleno em 
24.01.2019 para serem incluídos em 
pauta de julgamento. No entanto, tendo 
em v is ta  o  fa lec imento ,  no  d ia 
22.01.2019, do servidor Alessandro 
Hudson R ibe i ro ,  que  é  um dos 
recorrentes, o Relator converteu o 
julgamento em di l igência no dia 
30.01.2019 e determinou a intimação do 
advogado da parte para proceder à 
habilitação do espólio, no prazo de 30 
dias.

Acórdão: 
3206/2009 - TCU - 

1ª Câmara

Item:
1.6.1

Processo:
017.368/2016-2

Acórdão:
1.832/2018 - TCU - 

Plenário

Itens: 9.1 e 9.2

Comunicação 
expedida:

Ofício 0453/2018  
TCU/Sefti

T r a t a - s e  d e  d e t e r m i n a ç õ e s , 
recomendações e prazos constantes 
nos i tens 9.1 (subi tem 9.1.1 e 
seguintes) e 9.2 (subitens 9.2.1 e 9.2.2) 
do Acórdão 1832/2018- TCU- Plenário 
resultante da Avaliação do nível de 
transparência dos portais eletrônicos 
oficiais das organizações dos Poderes 
Judiciário e Legislativo, bem como do 
Ministério Público da União e de 
empresas estatais vinculadas ao 
Poder Executivo Federal.

Em atendimento à solicitação contida no 
Mem.  n .  4 /2019 /CCI  env iada  pe la 
Coordenadoria de Controle Interno, a qual 
solicitava informações sobre o cumprimento 
ou não das determinações e recomendações 
constantes nos itens 9.1 e 9.2 do Acórdão 
1832/2018-TCU, a Coordenadoria de 
Comunicação Social prestou informações 
atualizadas, através de e-mail, no dia 
13.02.2019, das quais se destacam as 
seguintes:

- Subitens 9.1.1.5 e 9.2.2 se referem 

- Quanto ao subitem 9.1.1.1, somente não há 
publicação do quesito prestação de contas, 
auditorias e inspeções, na página de 
transparência na internet. Os demais foram 
atendidos.
- No subitem 9.1.1.2, foi informado que não 
e x i s t e  a i n d a  a  c l a s s i fi c a ç ã o  e 
desclassificação de documentos, mas já foi 
i n s t i t u í d a  a  C o m i s s ã o  d e  G e s t ã o 
Documental.

- Os subitens 9.1.1.3 e 9.2.1 foram 
atendidos.

somente a entidades do Poder Executivo.  

- Os subitens 9.1.1.4 e 9.1.2 foram atendidos 
em parte, já que a publicação do relatório 
estatístico sobre os pedidos de acesso à 
informação e a possibilidade de gravação de 
relatórios em diversos formatos eletrônicos e 
de acesso automatizado por sistemas 
externos em formatos abertos, estruturados 
e legíveis por máquina, estão em análise 
e/ou desenvolvimento junto ao setor de 
tecnologia e informática deste Tribunal.
- Já em relação ao subitem 9.1.3, foi 
informado que O Portal deste Regional conta 
com aderência ao modelo de acessibilidade, 
contendo entre outras coisas: aumento e 
diminuição de fontes, intérprete virtual de 
LIBRAS, estruturação de código em títulos e 
marcações h ierárquicas,  labels  em 
formulários, representação alternativa de 
imagens.
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10 – ANEXOS E APÊNDICES

10.1 – Declarações de integridade do relato integrado pelos 
responsáveis pela governança conforme estabelece a Estrutura 
Internacional para Relato Integrado

 10.1.1 – Declaração de integridade e completude dos 
registros no Sistema de Apreciação e Registro dos Atos de 
Admissão e Concessões

CPF 135.920.068-19

 Declaro junto aos órgãos de controle interno e externo que 
todos os atos de admissão de pessoal e de concessão de 
aposentadoria, reforma e pensão relativos ao pessoal do Tribunal 
Regional do Trabalho da 19ª Região estão devidamente registrados no 
e-pessoal para fins de registro junto ao Tribunal de Contas da União, 
conforme determina o inciso III do art. 71 da Constituição Federal e art. 
2º da Instrução Normativa TCU 78/2018.

Secretário de Gestão de Pessoas

DECLARAÇÃO

Secretaria de Gestão de Pessoas - TRT 19ª Região

MARCUS PAULO VERÍSSIMO DE SOUZA

Maceió, AL, 18 de março de 2019.

 10.1.2 – Declaração de integridade e completude do 
atendimento dos requisitos da Lei 8.730/1993 quando à entrega 
das declarações de bens e rendas

 Declaro junto aos órgãos de controle interno e externo que 
todos os servidores e magistrados do Tribunal Regional do Trabalho da 
Décima Nona Região - Alagoas, obrigados pela Lei 8.730/1993, 
disponibilizaram suas declarações de bens rendas junto a esta 
Secretaria de Gestão de Pessoas e à Seção de Magistrados, para fins 
de avaliação da evolução patrimonial e outras providências cabíveis a 
cargo dos órgãos de controle.

Maceió, AL, 18 de março de 2019.

CPF 135.920.068-19
Secretário de Gestão de Pessoas

Secretaria de Gestão de Pessoas - TRT 19ª Região

MARCUS PAULO VERÍSSIMO DE SOUZA

DECLARAÇÃO

 Em relação à obrigatoriedade de entrega da Declaração de 
Bens e Rendas – DBR, este Regional exige de todo o servidor ocupante 
de cargo efetivo, no ato de sua posse, que proceda a entrega da citada 
Declaração ou, caso assim deseje, assine a Autorização de Acesso à 
Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda – Pessoa Física, 
apresentada à Secretaria da Receita Federal, na forma estipulada pela 
Instrução Normativa nº 67/2011, do Tribunal de Contas da União – 
TCU.

 Tal procedimento também é utilizado para aqueles que irão 
ocupar cargo em comissão ou função comissionada, desde que não o 
tenham feito enquanto detentor de cargo efetivo.
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DECLARAÇÃO

 Eu, Henrique Cardoso Mesquita Mello, CPF n° 026.790.314-66, 
Secretário de Orçamento e Finanças do TRT da 19ª Região, declaro 
que as informações inseridas no Sistema Integrado de Planejamento e 
Orçamento - SIOP são fidedignas e correspondem à realidade da 
entidade no ano de 2017.

HENRIQUE CARDOSO MESQUITA MELLO
CPF 026.790.314-66

Secretário de Orçamento e Finanças 
TRT da 19ª Região

Maceió, AL, 18 de março de 2019.

 10.1.3 - Integridade dos registros das informações no 
Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento

Contadora Responsável

 Declaro que os demonstrativos contábeis constantes do SIAFI 
(Balanços Orçamentár io,  Financeiro e Patr imonial  e as 
Demonstrações das Variações Patrimoniais, do Fluxo de Caixa e do 
Resultado Econômico), regidos pela Lei n.º 4.320/1964, relativos ao 
exercício de 2018, refletem adequada e integralmente a situação 
orçamentária, financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada que 
apresenta Relatório de Gestão.
Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta 
declaração.

VANUZA NICÁCIO DO NASCIMENTO
CRC Nº 3.968-AL

TRT da 19ª Região

Maceió, AL, 18 de março de 2019.

DECLARAÇÃO

 10.1.4 -  Declaração do Contador afirmativa da 
fidedignidade das demonstrações contábeis
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